
da galiza

número 184

Dezembro
2019

3 euros

5Repressom contra o
independentismo organizado

acontece
14Questom de classe e 

trabalho sexual 

corpos
16Bandeira dos JJOO

de Tóquio 2020

a terra treme

Que impacto terá o ano
Jacobéu 2021?
O Jacobéu 2021 será o primeiro que conviverá com o auge das

plataformas on-line de aluguer e as vivendas de uso turístico des-

reguladas, assim como com um centro histórico de Compostela

em processo de turistificaçom. Os efeitos do turismo massivo e

mercantilizado estám a constranger a cidade, da expulsom de

populaçom do cidade velha até as dificuldades no saneamento

das águas. Neste contexto, o impacto do Jacobéu 2021 na cidade

pode ser especialmente grave.  

ECONOMIA / 20A Justiça e as
mulheres
O sesgo patriarcal permeia a legislaçom e a sua
interpretaçom por parte do poder judicial, en-
quanto um discurso interessado mediatiza a
dor das agressons para oferecer maior puniti-
vismo. Os ativismos feministas enfrentam este
marco jurídico-político ao tempo que se cons-
troem práticas de autogestom que garantem a
transformaçom real nos movimentos de base.
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APlataforma vem de apresentar
na Junta da Galiza alegaçons
em que se ponhem de mani-

festo as deficiências que invalidam o
conteudo do projeto de exploraçom,
plano de restauraçom e estudo de im-
pacto ambiental apresentados pola
empresa Cobre San Rafael. [...]
Estas alegaçons fam-se com motivo
de um novo período de subsanaçom
da documentaçom que a administra-
çom outorga à empresa, que obriga
assim a abrir um novo período de in-
formaçom pública. Encontramo-nos,
umha vez mais, num episódio de
complacência da Junta com a em-
presa, concedendo mais oportunida-
des para emendar um projeto que
nom tem pés nem cabeça [...]. Por
contra, em nengum momento pro-
pom, nem proporá, umha localizaçom

nem metodologia diferente para as
balsas e escombreiras, nom sepultar
mananciais baixo as mesmas nem in-
cluir a balsa de Angumil, da antiga ex-
plotaçom, no novo plano de restaura-
çom, entre muitas outras eivas que a
Cobre San Rafael nom se interessa
solucionar, porque isso suporia um
menor lucro para o seu negócio […].
O alto custo será o que tenha que
pagar a sociedade em geral e a vizi-
nhança de Touro e O Pino em parti-
cular, que será quem sofra as conse-
quências devastadoras de um
extrativismo depredador da terra e da
saúde.

Enquanto que a Administraçom
de Feijó segue a pôr facilidades
à promotora e, pese às conti-

nuas multas de Águas de Galiza, [...]

os episódios de vertidos suposta-
mente contaminantes seguem a pro-
duzir-se no entorno da antiga mina […
]. Isto nom preocupa a Cobre San Ra-
fael, mais afanada no seu labor de en-
genharia social para lavar a sua ima-
gem que em prever danos ao meio
ambiente. Tampouco inquietam as
constantes caídas dos investimentos
de Atalaya Mining, que acumula um
ano de bruscas caídas das suas açons
na Bolsa de Londres, [...] chegando
esta semana ao seu pico mais baixo.
As cousas nom parecem ir bem à mi-
neira de Alberto Lavandeira depois
do varapau do Tribunal Supremo em
relaçom com a mina de Riotinto em
Huelva.

Plataforma Vizinhal ‘Mina Touro-O Pino nom’
apresenta novas alegaçons ao projeto mineiro 

Plataforma Vizinhal
Mina Touro - O Pino Nom /

6 de dezembro de 2019

N
a esquerda e nos movimentos

sociais joga-se num equilíbrio

entre o reconhecimento do

quadro jurídico-político vi-

gente e as estratégias para a sua superaçom.

De umha ótica feminista, fazemos um

achegamento à justiça institucional no

marco do Estado espanhol e as chaves que

perpetuam umha interpretaçom patriarcal

das leis, e perpetuam também portanto, a

violência patriarcal, que afeta ao cento por

cento da populaçom, e abafa as mulheres:

umha de cada vinte foi violada, umha de

cada três sofreu abuso psicológico por parte

da parelha, e mais da metade sofremos

acosso sexual.

Temos em conta também, nesta linha, a necessidade de ava-

liar criticamente os discursos que aproveitam a dor derivada

das agressons para reforçar a cultura do castigo e o puniti-

vismo, em particular num momento em que o Estado se

achega às legislaçons mais repressivas, como a prisom perma-

nente revisável, escorando o campo ético a posturas cada vez

mais reacionárias e abrindo a ferramenta jurídica para o abuso

cara outras realidades como a dissidência política. 

Por outra parte, damos um olho nas aproximaçons à auto-

gestom de agressons dentro dos movimentos sociais; nom fun-

ciona para o nosso contexto umha dicotomia entre processos

autogeridos e processos geridos polo sistema judicial institucio-

nal, mas há certa complementaridade. 

O trabalho das mulheres por fazer que a prática feminista ul-

trapasse a consigna e permeie de facto nos espaços de autoor-

ganizaçom política avança, e vai dando passos: som vários os

coletivos que neste momento trabalham na Galiza com o “Pro-

tocolo contra as agressons machistas nos movimentos sociais”,

experimentam-se assim novas ferramentas políticas para nom

secundarizar mais umha vez a opressom de género, e caminhar

cara a umha transformaçom real.
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M
esmo assumindo que a

legislação que regula a

mineração no nosso

país tem grandes eivas,

se o sistema velasse polo seu estrito

cumprimento seria talvez suficiente

para não termos que enfrentar projetos

que são uma autêntica aberração. 

Um dos argumentos mais trilhados

por aquelas pessoas que pretendem

perpetuar o espólio e o maltrato da

nossa terra é que “temos umas das le-

gislações mais restritivas e protecionis-

tas quanto à mineração e ao ambiente”.

Tentam assim trasladar a perceção de

eficácia das administrações na sua mis-

são de velar por que os projetos se

ajustem à legalidade. A ideia é, basica-

mente, conseguir que a gente continue

a acreditar, ou queira continuar a acre-

ditar, que os milagres acontecem.

O atual debate social “mina sim vs.

mina não” é mais uma falácia conce-

bida polo lobby da Câmara Oficial Mi-

neira em consonância com parte da ad-

ministração, no intuito de fazer-nos

acreditar que a opinião social tem re-

levância para que um projeto seja ou

não aprovado pola Administração. O

objetivo é debilitar os movimentos que

lutam por que se cumpra, no mínimo,

a legalidade ambiental.

Para isso, procuram convencer com

os seus discursos uma parte da socie-

dade e instrumentalizá-la para manipu-

lar o debate reduzindo-o a opiniões

pessoais sem fundamento que desfocam

a realidade, apagando a evidência de

que os projetos não cumprem os requi-

sitos mínimos para serem aprovados.

Geram assim um conflito social em

que os movimentos que defendem a

terra são responsabilizados polos entra-

ves com que batem os projetos extrati-

vistas, como se esses entraves fossem

fruto de caprichos ideológicos e não,

como acontece na realidade, de proble-

mas derivados da inviabilidade técnica

e jurídica dos próprios projetos.

Para isto, utilizam imensas quantidades

de recursos e dinheiro, na maior parte

dos casos subsídios públicos, em campa-

nhas de lavagem de cérebros e compra

de vontades que vão da promessa de pos-

tos de trabalho até propostas “educativas”

que difundem sem pudor diretamente

nos centros de ensino.

Verdadeiras campanhas de doutrina-

mento destinadas a conseguir a licença

mais ambicionada polas concessioná-

rias nesta altura: a licença social para po-

derem operar sem que ninguém escru-

tine ou paralise os seus precários

projetos. O secretismo com que foram

desenhadas estas campanhas de doutri-

namento mesmo faz com que as orga-

nizações do lobby, como a Câmara Mi-

neira ou a Associação de Áridos,

iniciem longas batalhas judiciais para

evitarem que sejam conhecidos os ex-

pedientes dos subsídios recebidos para

os projetos de engenharia social.

Todos esses esforços, com os quais

etiquetam de agitadoras, iluminadas,

egoístas e fanáticas as pessoas que tra-

balham para desvendar as irregularida-

des, ilegalidades e tramas de corrupção

que envolvem os seus projetos, estão

mais do que justificados, pois são bem

sabedores de que uma sociedade ciente

da parcimónia administrativa e que

combate a corrupção impede que os

seus planos extrativistas possam ir para

a frente. Desacreditar e neutralizar a

movimentação social torna-se funda-

mental para o lobby porque a verdade

é o adversário que devem derrubar

para os seus projetos prosperarem.

Um grande desafio para as correntes

educativas responsáveis.

Um dos argumentos
mais trilhados por
quem pretende
perpetuar o espólio e
o maltrato da nossa
terra é que “temos
umas das legislações
mais restritivas e
protecionistas
quanto à mineração
e ao ambiente”

LUCÍA R. CAO

Lucía R. Cao faz parte da Fundação Montescola.

A falácia do debate social
sobre o extrativismo

São financiadas
verdadeiras
campanhas de
doutrinamento para
conseguir a licença
social e poderem
operar sem que
ninguém escrutine
ou paralise os seus
precários projetos

Corcoesto, em Cabana de Bergantinhos.
miguel núñez



4 novas dezembro de 2019

opiniom

A
Educaçom Social é umha

titulaçom que nasce na dé-

cada de 90 como umha de-

manda social, nasce da ne-

cessidade dumha formaçom

especializada à qual nom dava res-

posta nengumha das titulaçons exis-

tentes. Na Galiza estamos presentes

nas três universidades, cada ano gra-

duam-se centos de educadores e edu-

cadoras sociais, já somos mais de

4.200 tituladas na atualidade.

A educaçom social é umha profis-

som de caráter pedagógico que pro-

cura a transformaçom social. Somos

agentes de mudança. Acompanhamos

os coletivos, as pessoas, nos seus pro-

cessos de desenvolvimento social e de

promoçom cultural. Somos especialis-

tas de intervençom socioeducativa e

geramos os contextos educativos ne-

cessários para isso acontecer. Trabalha-

mos nas diferentes situaçons e etapas

vitais com as pessoas menores, com as

pessoas e famílias em risco ou situa-

çom de exclusom, com as pessoas com

diversidades, com as pessoas idosas,

no eido da saúde mental e adicçons.

Também trabalhamos nas escolas e na

comunidade em âmbitos como a pre-

vençom e a animaçom sociocultural.

Qual é o problema?
A diferença de outras profissons, na

Junta da Galiza nom existimos, nom há

umha especialidade profissional própria

de ‘Educador/a social’. Existe a especia-

lidade de ‘Educador/a’, à qual podem

aceder outras titulaçons. O que supom

para nós? Em primeiro lugar, nom está

garantido que os serviços socioeducati-

vos sejam prestados por profissionais

acreditadas, cousa fundamental tendo

em conta que estamos a falar de servi-

ços públicos que atendem pessoas em

situaçom de vulnerabilidade. Em se-

gundo lugar, despreza-se a normativa

universitária. Parece um engano ofertar

umha titulaçom universitária especiali-

zada para a qual nom é ofertado um

campo laboral próprio (mália ele exis-

tir) e à qual se pode aceder através de

outras titulaçons que sim que tenhem

reservado o seu campo.

Isto dá lugar a umha situaçom ana-

crónica e discriminatória, nom só com

as pessoas tituladas senom tamém com

a cidadania, com as pessoas usuárias

dos serviços públicos que vem como

noutras comunidades autónomas te-

nhem garantido o direito a serem

atendidas por profissionais da educa-

çom social, mas nom na Galiza.

soluçons
A Lei de Emprego Público da Galiza

ampara esta situaçom. É necessário mo-

difica-la para a especialidade ‘Educa-

dor/a’ ficar em situaçom de extinçom,

e que seja criada a especialidade ‘Edu-

cador/a social’, à qual se poda aceder

com a diplomatura ou com o grau em

Educaçom Social. No âmbito privado já

se avançou mais do que no público. De

facto, o III Convenio coletivo de pro-

teçom e reforma inclue esta mudança.

Pedimos o compromisso do governo

galego e das forças sindicais para re-

solver esta situaçom anacrónica, incoe-

rente e injusta. Porque nom é mudada

a situaçom? O pretexto é a Lei de Em-

prego Público. Porque nom é mudada

a Lei de Emprego Público? É umha

questom de vontade política da Junta

da Galiza. Está na sua mao. Nós, o co-

letivo de profissionais da Educaçom

Social, através do Colexio de Educa-

doras e Educadores Sociais de Galicia,

seguiremos a reivindicar o que é justo

para a profissom e para a cidadania.

Qualquer pessoa que apoiar esta rei-

vindicaçom pode assinar polo reco-

nhecimento da Educaçom Social na

iniciativa criada através da plataforma

change.org, e ajudar-nos partilhando o

seu apoio nas redes sociais com o has-

htag #SomosEducaciónSocial.

ROCÍO NÚÑEZ RÚA

Pedimos o
compromisso do
governo galego e das
forças sindicais para
resolver esta situaçom
anacrónica,
incoerente e injusta,
que depende apenas
da vontade política da
Junta da Galiza

Rocío Núñez Rúa é secretária do Colexio de

Educadoras e Educadores Sociais de Galicia.

A Educaçom Social em luita

A educaçom social é
umha profissom de
caráter pedagógico
que procura a
transformaçom social,
somos agentes de
mudança que
companhamos as
pessoas nos seus
processos de
desenvolvimento
social e de promoçom
cultural

Na Junta da Galiza
nom existimos como
especialidade
profissional, polo que
nom está garantido
que os serviços
socioeducativos
sejam prestados
por profissionais
acreditadas
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Q
uanto crime cabe num

discurso? Quanto num

ato público? No dese-

nho dum cartaz, numha

assembleia? E quanto nas maos que

agarram duma faixa? Onde é que

ligam a participaçom política pública

com o perigo de prisom? Todas essas

questons abrem-se depois do escrito

de acusaçom da Fiscalia da Audiência

Nacional, documento em que solicita

a imputaçom por delitos de enalteci-

mento do terrorismo e por pertença a

organizaçom criminal para as doze ati-

vistas independentistas de Causa Ga-

liza e Ceivar detidas durante as opera-

çons Jaro e Jaro II.

No texto feito público no mês de

novembro a Fiscalia demanda a diso-

luçom das duas organizaçons indepen-

dentistas, que entende como bandas

criminais, e as penas de prisom desde

quatro até doze anos para as imputadas

(quatro por pertença e dous por cada

delito de enaltecimento). No total, a

dúzia de independentistas fazem

frente a 102 anos de prisom, inabilita-

çom para empregos públicos e partici-

paçom eleitoral e sançons económicas

que ascendem até 348.000 euros.

A notícia chega depois de que o tri-

bunal unificara as duas operaçons

num macro-sumário no final do ano

2017 e de revocar as medidas cautela-

res impostas na Operaçom Jaro em

OPERAÇOM JARO /

Umha espada de Damocles sobre
o independentismo organizado

As encausadas
enfrentam 102 anos
de prisom,
inabilitaçom para
empregos públicos e
sançons económicas
até 348.000 euros

galiza contrainfo

Causa Galiza,
Ceivar e as doze
militantes impu-

tadas organizam umha campanha de conscienti-

zaçom e solidariedade perante o juízo na Audiên-
cia Nacional, programado para o ano 2020, em
que enfrentam a possível disoluçom das duas en-
tidades e mais de 100 anos de prisom.

laura ramos cuba
conselho@novas.gal
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2015 que incluíam a suspensom da

atividade de Causa Galiza e a retirada

dos passaportes às pessoas encausadas.

As últimas novidades foram, contudo,

o auto de incoaçom de julho em que o

sumário entrava em processo abreviado

e, com isto, caia tacitamente a imputa-

çom por pertença a banda armada.

Atualmente na jurisprudência espa-

nhola, a figura de banda criminosa cos-

tuma ir ligada a máfias, bandas de assal-

tantes ou, em geral, grupos que operam

na clandestinidade. Em nengum caso

organizaçons políticas públicas.

“Se fóssemos umha organizaçom cri-

minal com fins de enaltecer o terro-

rismo e operamos desde 2002 nom se

deram conta antes e davam-nos per-

missos para fazer tudo?”, contrasta Iria

Calvelo, militante de Ceivar acusada

de pertença a banda criminosa e três

delitos de enaltecimento por participar

em dous recebimentos e solicitar per-

misso na Subdelegaçom do Governo

para realizar umha dessas homenagens.

“Botaram muitos anos com isto meio

parado e de súpeto aceleraram o pro-

cesso. Nós nem passamos a disposiçom

judicial e chamaram-nos em outubro

para prestar declaraçom... Para que a

Fiscalia pudesse fazer o escrito de acu-

saçom que já estava feito antes de que

nós declararamos”, critica Calvelo.

Tanto ela como as outras onze com-

panheiras imputadas enfrentam o juízo

na Audiência Nacional com a certeza

de que estám “a jogar com as cartas

marcadas”. Assim o define Joam Peres,

militante de Causa Galiza acusado de

quatro delitos de enaltecimento, para

além do cargo por pertença a banda

criminosa. “Entendemos que estamos

perante um tribunal político de exce-

çom e que nom temos nenhuma garan-

tia jurídica... A decisom tomada nesse

tribunal será 100% política”, reflete. 

Movimentaçom
Quatro anos de prisom por desenhar

publicidade web para o Dia da Galiza

Combatente, dous anos de prisom por

termar dumha faixa, outros dous anos

por recolher as bandeiras depois

dumha concentraçom. Mais dous anos

de prisom por dar umha palestra.

“Temos a ideia de defender-nos ali e

explicar que o que fazemos é um tra-

balho legal, legítimo e digno”, afirma

a militante de Ceivar. 

A organizaçom popular anti-repres-

siva está a organizar uma campanha de

conscientizaçom de cara ao juízo e

opera com prazos ajustados, já que as

estimaçons situam o processo na pri-

mavera ou no verao de 2020. Baixo o

lema ‘A nossa solidariedade é impará-

vel’, o coletivo está atualmente a con-

tatar com entidades políticas da Ar-

gentina, Uruguai, Venezuela, Córsega,

Sardenha ou Irlanda para difundir o

caso galego, além de fazer o mesmo

com centros sociais, individualidades

e outros coletivos a nível estatal.

“Nom nos interessa procurar umha so-

lidariedade individual com as pessoas,

há que entender que isto é um pro-

blema coletivo”, assinalam. Assim as

cousas, o próximo mês de janeiro Cei-

var lançará umha exposiçom itine-

rante acompanhada dum livro fotográ-

fico com imagens do seu labor político

desde o ano 2005. “Queremos pôr em

valor que sim, que nós figemos isso e

orgulhamos-nos de fazê-lo”, conclui.

Paralelamente, a plataforma das

doze pessoas imputadas prepara açons

conjuntas em que interpela todo o

movimento político e social desde

O coletivo anti-
repressivo Ceivar
está a organizar
umha campanha de
conscientizaçom de
cara ao juízo.
Paralelamente, a
plataforma das
imputadas prepara
açons conjuntas em
que interpela todo o
movimento político e
social desde umha
leitura “de mínimos
democráticos”

Ato solidário com as encausadas na Operaçom Jaro no
centro social Mádia Leva de Lugo. 
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umha leitura “de mínimos demo-

cráticos”, destaca Peres. Ambas as mi-

litantes destacam a “recetividade abso-

luta” das pessoas e entidades presentes

na reuniom do passado dia 7 de de-

zembro, em que saiu a resoluçom

dumha manifestaçom nacional no pró-

ximo domingo 16 de fevereiro. “As

pessoas que estivérom na reuniom

concordam 100% com a nossa leitura

e a disposiçom e os compromissos

som reais”, acrescenta. BNG, Moci-

dade pola Independência, ADEGA,

Verdegaia, Esculca, Briga e Erguer

som algumhas das organizaçons pre-

sentes nessa juntança da que saíra a es-

trutura geral da campanha de movi-

mentaçom. Nela organizará-se um

ciclo de palestras para difundir o caso

da macro-operaçom, a exploraçom da

via institucional através de reunions

bilaterais com outras formaçons polí-

ticas e o pronunciamento público das

organizaçons solidárias para, em pala-

vras de Joam Peres, insistir “na ver-

tente mediática”.

‘Apagom informativo’
Porque contra o mostrador mediático

que supujo a Operaçom Jaro, em que

a intervençom policial encheu capas

de jornais e noticiários com imagens e

dados das pessoas detidas, até ao per-

curso mediático mais discreto da Ope-

raçom Jaro II, as pessoas afetadas en-

contram agora um “apagom

informativo” com intencionalidade

política que dificulta a denúncia da sua

situaçom. “Querem semear o pânico

entre as pessoas, nom só reprimir-nos

e dificultar a volta para a atividade po-

lítica num futuro”, acusa Iria Cavelo. 

Provocar que umha pessoa ques-

tione se ir ou nom a um ato político e

criminalizar o nacionalismo som vá-

rias das conclusons que tiram as orga-

nizaçons. “Os meios som um ele-

mento mais da estratégia repressiva,

um jeito de socializar o discurso da

Guarda Civil, que é a única fonte da

que bebem os grandes meios, sem

questionar nada”, critica Peres. 

Porém, a macro-causa aberta pelas

operaçons Jaro na Audiência Nacional

nom só poderia supor “a modificaçom

do mapa político a instâncias da

Guarda Civil”, em palavras do mem-

bro de Causa Galiza, senom também

o relegamento do independentismo a

umha posiçom residual através da

perda de quadros organizativos e da

própria dissoluçom das organizaçons,

de existir umha sentença favorável ao

escrito de Fiscalia. 

Numa olhada à história do indepen-

dentismo, é claro como de sistemática

é a criminalizaçom sofrida e os golpes

policiais à estrutura organizativa do

movimento. Chega com retroceder até

o ano 2005 com a Operaçom Casti-

nheiras, contra a Assembleia da Moci-

dade Independentista ou em 1990

contra a Assembleia do Povo Unido.

evoluçom da repressom
Por que razom acontece isto? Que se

permite e que se persegue no Estado

espanhol? As organizaçons encausadas

coincidem em assinalar de que forma

o espaço do punível cresce, reborda e

deforma os limites do marco da opi-

niom pública de há décadas. “Isto já

vem de muito antes... Agora Vox fala

com muita naturalidade de ilegalizar

partidos, mas é algo que já acontecia

aqui antes, já houvo esse medo, e assim

a próxima pessoa vai pensar se escre-

ver certas cousas num jornal, se colgar

um cartaz ou nom...”, reflete a mili-

tante encausada na Operaçom Jaro II.

Contra a repressom de longa data, o

movimento independentista lê nas raí-

zes desta e observa cara a onde apon-

tam as suas linhas de atuaçons. Joam

Peres aponta que, mesmo “conscientes

do nosso poder real”, do independen-

tismo galego também sabem “da

imensa potencialidade” do mesmo

como opçom política para o país. Um

fracasso constatado da via autonómica,

um interesse económico –e nom me-

ramente identitário– na unidade terri-

torial e um processo “de maduraçom

social” que continua a evoluir, mesmo

contra as lógicas dum Estado que re-

prime o seu discurso. E depois de dé-

cadas, hoje.

Hoje acontece que há pessoas que

sim pronunciam esses discursos, que

sim termam dessas faixas, que sim

falam nessa assembleia. Acontece que,

por isto, há doze pessoas que enfren-

tam a possibilidade de passar 102 anos

na cadeia. Que há duas organizaçons

independentistas em perigo de ser ile-

galizadas a golpe duma sentença polí-

tica. Acontece que há repressom. E há,

também, resposta.

A macro-causa
poderia implicar o
relegamento do
independentismo a
umha posiçom
residual através da
perda de quadros
organizativos e da
própria dissoluçom
das organizaçons, de
existir umha
sentença favorável
ao escrito de Fiscalia

As organizaçons
encausadas
coincidem em
assinalar de que
forma o espaço do
punível cresce,
reborda e deforma
os limites do marco
da opiniom pública

Militantes de Ceivar detidas na Operaçom Jaro II
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A
justiça estabelece o marco

moral e o código de con-

duta dumha sociedade, e

este código converte-se em

lei através do exercício do poder. O

poder judicial funciona quando há re-

lativo consenso no seu reconheci-

mento social, sendo o encarregado do

cumprimento de leis, ou antes bem,

de julgar e penar polo seu incumpri-

mento. Resulta complexo dar umha

definiçom de justiça, como reconhece

a advogada Julia Álvarez Martín “é

umha palavra que engloba por um

lado a justiça entendida como legali-

dade e, por outro, a justiça entendida

como equidade ou como conjunto de

valores que devem inspirar a umha so-

ciedade, o que provoca que em muitas

ocasions os dous significados da pala-

vra justiça sejam contraditórios”.

Assim, há diferentes justiças se-

gundo a comunidade ou espaço polí-

tico-ideológico, como acontece em

povos originários de diferentes latitu-

des que conseguem gerir a sua justiça

à margem da intervençom estatal, em

parte também nas religions, e ainda

duns estados para outros.

Na esquerda e nos movimentos so-

ciais joga-se num equilíbrio entre o re-

conhecimento do marco jurídico-polí-

tico vigente e as estratégias para a sua

superaçom. Neste sentido, a maior

parte dos logros que suponhem garan-

tias jurídicas som fruto de duras e im-

portantes luitas populares.

Na prática a lei acatam-na movi-

mentos populares e organizaçons po-

líticas, em maior ou menor grau em

funçom de muitas variáveis. Nos mo-

vimentos sociais, daquela, fam-se equi-

líbrios entre o reconhecimento e o re-

chaço à legalidade do marco estatal

vigente. Graças a instituiçons como o

sistema educativo e os meios de comu-

nicaçom, difunde-se a legitimidade do

legal, como marco de norma e, por-

tanto, como referência de valores,

com mais ou menos distâncias. Para a

advogada e ativista Sandra Garrido:

Na esquerda e nos
movimentos sociais
joga-se num
equilíbrio entre 
o reconhecimento 
do marco jurídico-
político vigente 
e as estratégias para
a sua superaçom

O que entendemos por justiça?

charo lopes
conselho@novas.gal

O apelo à justiça e à igualdade é umha das principais reivindicaçons e objetivos da esquerda e dos
movimentos sociais ao longo da sua história. Mas, do que se fala quando falamos de justiça?
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“há umha partilha de valores entre

a legislaçom e a sociedade. Nós vive-

mos num heteropatriarcado, legal e

socialmente”.

A situaçom das mulheres
Fazendo um achegamento específico

à situaçom das mulheres, segundo os

dados publicados polo Conselho de

Europa em 2017, umha de cada três

na Uniom Europeia foi vítima de vio-

lência física ou sexual a partir dos 15

anos. E outro terço sofreu violência

física ou sexual por parte de um

homem adulto durante a infância.

Umha de cada vinte mulheres foi

violada e mais da metade (55%) sofre-

mos acosso sexual. Umha de cada três

sofreu abuso psicológico por parte da

parelha.

Socialmente nom se considera ter-

rorismo o terrorismo machista, por-

que o sistema de valores normalizou

a hierarquia e opressom das mulheres:

“Se o 20% das assassinadas no Estado

no que vai de 2019 apresentassem de-

núncia... O que fijo o Estado para

protegê-las?” pergunta a ativista femi-

nista e psiquiatra Lola Ferreiro. Lem-

bremos, ademais, que a interposiçom

de denúncia nos julgados é condiçom

obrigatória para ter acesso a determi-

nados serviços de proteçom, como as

casas de acolhida. Ainda assim, há ca-

rências estruturais que desacreditam

a denúncia nos julgados como ferra-

menta para o apoio às mulheres, em

particular às mais vulneráveis; lembra

de novo Sandra Garrido: “se és umha

mulher com incapacidade nom vás

aceder a umha casa de acolhida, se és

umha mulher com doença mental

tampouco, se és umha mulher com

circunstâncias especiais, por exemplo,

que tenhas umha toxicodependência.

Nom te vam pôr um recurso ainda

que estejas em risco de morte imi-

nente. Isto é assim.”

Sandra Garrido é rotunda ao de-

nunciar a discriminaçom da mulher

no sistema jurídico espanhol: “No Es-

tado espanhol nom está mal visto que

se agrida umha mulher. Nom se vai

considerar delito que umha mulher

saia correr e um homem a siga todo o

trajeto, todos os dias, mirando-lhe o

cu. Nom se entende como ameaça, e

esse delito já existe, nom se entende

como coaçom, nom se entende como

um ataque aos direitos fundamen-

tais…. Quanto todos esses delitos já

existem. Portanto nom há que pena-

lizar mais, só há que interpretar-se em

favor da defesa da mulher, e contra

um maltratador, um acossador ou um

violador.”

A demanda nom é pedir um trato

especial para os casos de violências

machistas, mas que se dê o mesmo

trato que quando os que sofrem o de-

lito som homens. Segue Sandra Gar-

rido: “Por que a proclama de ‘eu si te

creo’ tem essa força? Porque nom

acreditam em nós, e mesmo nós mes-

mas às vezes nem acreditamos, ensi-

nárom-nos a duvidar. Quando alguém

denuncia um roubo, em princípio,

acredita-se. No caso de agressons con-

tra as mulheres, a posta em dúvida é

para a vítima”.

Hoje existe um sistema específico

do ministério do Interior, o “viogen”,

para tratar casos relacionados com

violência de género, mas sem atribui-

çom concretas, e sobretodo, sem for-

maçom específica nem responsáveis

feministas. Explica Sandra Garrido

que: “dam cursos de oito horas a ca-

rabineiros, e estes pseudo-profissio-

nais pretendem atender  mulheres ví-

timas de violência de género?  De aí

que haja mulheres assassinadas que

fôrom a comissaria e nom fôrom aten-

didas, nom acreditárom nelas e nom

se despregou nem a mínima prote-

çom. Mas isto acontece com a polícia,

acontece com os juízes, acontece com

os fiscais e acontece com todos os es-

tamentos.”

Cumpre destacar que para além dos

corpos de segurança do Estado, a

maioria dos serviços sociais, inclusive

pessoal responsável dos Centro de In-

formaçom à Mulher municipais ou dos

Centros de Orientaçom Familiar, há

umha falta de formaçom em género

muito elevada, somada ao desleixo e

falta de fiscalizaçom da atividade deste

funcionariado. Recentemente a ‘Unión

de Muchachas de Boiro’ denunciava

um obradoiro de autodefesa para mu-

lheres lecionado pola polícia, difun-

dido polo CIM do mesmo município,

em que as dicas oferecidas eram de

culpabilizaçom e repregamento das

mulheres cara ao privado. Seguindo a

cultura da violaçom em que som as

mulheres quem se tenhem que prote-

ger, como descreve Lola Ferreiro: “a

chave patriarcal é: mais medidas re-

pressivas contra os agressores e, no-

meadamente, mais repressom social

para as nenas e as mulheres, às quais

se ‘convida’ a nom sairem a certas

horas, a nom frequentarem certos lu-

gares, a nom usarem determinada in-

dumentária... enfim, a volta ao pri-

“Quando alguém
denuncia um roubo,
em princípio,
acredita-se. 
No caso 
de agressons 
contra as mulheres, 
a posta em dúvida 
é para a vítima”

Manifestaçom em Vigo contra a sentença da ‘Manada’
galiza contrainfo
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vado. Portanto, nom é só meter

medo para justificar medidas repressi-

vas penais, mas também para arredar

as mulheres do espaço público ou,

quando menos, para nos limitar o

acesso.”

O Convénio de Istambul, tururu
Este Convénio do Conselho de Eu-

ropa sobre “prevençom e luita contra

a violência contra as mulheres e a vio-

lência doméstica” foi apresentado em

2011 e ratificado polo Estado espa-

nhol em 2014. A dia de hoje foi assi-

nado por 46 Estados e ratificado por

34. Nele estabelece-se que a violência

de género é a exercida contra as mu-

lheres polo facto de o serem. Isto quer

dizer que obriga os Estados a adapta-

rem os seus sistemas jurídicos, mas no

Estado espanhol ainda nom aconte-

ceu. “Por que se segue a considerar

que o assassinato de umha mulher só

é violência machista se o cometeu a

sua parelha ou ex-parelha, ainda es-

tando no Pacto de Estado que as mu-

lheres assassinadas, ou agredidas, som-

no por violência machista,

independentemente do vínculo que ti-

vessem com o assassino?”, pergunta-se

Lola Ferreiro, assinalando umha das

eivas que melhor definem umha legis-

laçom que se maquilha de lilás com

um Pacto de Estado contra a Violência

de Género que nom cumpre. E

mesmo dentro do limitado deste côm-

puto, desde 2013 a nível estatal vam

mais de 1000 assassinadas. Que cole-

tivo criminal ou banda armada acu-

mula tal cifra? Um dos poucos avan-

ços, para a advogada Sandra Garrido,

foi “a consideraçom em 2015 das

crianças como vítimas de violência de

género, e que poidam acudir a um psi-

quiatra para tratamento sem a autori-

zaçom do pai maltratador.” 

No referido à violência sexual, o

convénio de Istambul estabelece que

“o consentimento deve prestar-se vo-

luntariamente como manifestaçom de

livre arbítrio da pessoa considerado no

contexto das condiçons circundantes”.

Mas a recente e conhecida sentença

“da Manada” onde se reduz a “abusos

sexuais” após umha violaçom em

grupo por parte de cinco homens con-

tra unha mulher de 18 anos nos Sam

Fermins vem pôr de manifesto que a

assinatura deste convénio nom está a

ter aplicabilidade real. No texto da

sentença desenvolve-se que a vítima

“sintió un intenso agobio y desaso-

siego, que le produjo estupor y le hizo

adoptar una actitud de sometimiento y

pasividad, determinándole a hacer lo

que los procesados le decían que hi-

ciera, manteniendo la mayor parte del

tiempo los ojos cerrados”, e que foi

“utilizada como um mero objeto” e re-

colhem que se escuitam gritos de dor

em várias ocasions, porém concluem

que “descartamos el empleo por los

acusados de violencia o intimidación

que integran el concepto normativo de

agresión”. Assim, o movimento femi-

nista vem colocando o perigo da inter-

pretaçom patriarcal por parte dos tri-

bunais dos conceitos de violência e

intimidaçom. Contodo neste caso,

cumpre citar que no Tribunal Supremo

esta sentença foi corrigida e reconhe-

cérom-se os feitos como agressom se-

xual. A chave está no olhar mais ou

menos patriarcal, como esclarece San-

dra Garrido, na comparativa de vários

casos: “A sentença da Arandina -três

futebolistas deste clube que violárom

umha menor em 2017-porém, está a

ser um fito porque fai finca-pé nom

apenas na violência e intimidaçom mas

sobretodo, em que ao serem vários,

cada um deles puido ter impedido a

comissom do delito seu e dos outros,

assim que os condena a todos por

todas as violaçons. E esta sentença

convive no mesmo suposto estado de

direito com outra que acaba de sair

que diz que um rapaz que "só se mas-

turbou" enquanto os seus amigos vio-

lavam umha rapariga tem que se ab-

juizes do CGPJ e do Tribunal Supremo espanhol.

[...]  desde 2013 
a nível estatal 
vam mais de 1000
assassinadas.
Que coletivo
criminal ou banda
armada acumula 
tal cifra?
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solvido. Tal é o barulho interpreta-

tivo que há no sistema judicial espa-

nhol, porque as leis som as mesmas

nos três casos....” Por outra parte, A se-

xóloga andaluza Mónica Ortiz Rios

analisa este assunto num artigo intitu-

lado ‘La mirada cómplice y lasciva del juez’

na revista Pikara e conclui, ademais,

que “a sentença pom de manifesto um

grande desconhecimento do feito se-

xual humano e da violência machista,

ao nom ver que o comportamento des-

tes cinco sujeitos nada tem a ver com

o desejo sexual, mas com demonstra-

çom e reafirmaçom de domínio.”

Para a advogada Julia Álvarez Marín

a soluçom principal nom vai vir do sis-

tema judicial: “A medida mais eficaz

nom pode estar nos julgados senom

que passa polo derrube do sistema pa-

triarcal, mas dentro deste sistema, a

primeira necessidade para as sobrevi-

ventes da violência machista é poder

ter um processo penal em termos de

segurança, credibilidade, dignidade e

respeito que afasta qualquer possibili-

dade de sofrer violência institucional,

possibilitando um verdadeiro acesso à

justiça”.

A cultura do castigo
A lógica patriarcal alicerça-se no

abuso e no punitivismo, usando-se o

castigo como prática “corretiva”, e

normaliza a violência psicológica, a

chantagem, e até os golpes, desde a

infância e em contextos familiares.

Estas práticas som toleradas pola

maioria social e até por umha parte

importante da esquerda que tira ferro

a isto, entendendo-o como tradicional

e nom daninho. Mas o nível do dani-

nho é mui questionável, tendo conta

a normalizaçom das agressons, o sis-

tema económico genocida que supor-

tamos, a destruiçom do meio e até a

ingente quantidade de problemas psi-

cológicos e psiquiátricos. 

Ao mesmo tempo que se mediati-

zam os casos de violência machista

mais brutais e mediáticos, no legisla-

tivo aproveita-se para a aprovaçom de

legislaçom mais punitiva, como a pri-

som permanente revisável, aprovada

em 2015 e aplicável para delitos con-

tra a liberdade sexual ou assassinato

de menores de 16 anos, para o assas-

sinato de três pessoas ou mais pessoas,

O Estado opressor
é um macho violador 

E
Esta é umha das frases da recente e viral

performance ‘Un violador en tu camino’ en-

cetadopolo grupo feminista Las Tesis, em

Chile, e que foi repetido em numerosos

países, tambémno nosso, com pequenas modifica-

çons do texto. A açom consiste num grupo de mu-

lheres (em muitos casos centos) que com os olhos

cobertos recitam ao unísono enquanto fazem umha-

coreografia: El patriarcado es un juez/que nos juzga por

nacer/ y nuestro castigo/ es laviolencia que no ves./ El patriar-

cado es un juez/ que nos juzga por nacer/ y nuestro castigo/es

la violencia que ya ves./ Es femicidio./ Impunidad para mi ase-

sino./ Es la desaparición./Es la violación. Y la culpa no era

mía, ni dónde estaba ni cómo vestía./ Y la culpa no eramía, ni

dónde estaba ni cómo vestía./ El violador eras tú./ El violador

eres tú./ Son lospacos/los jueces/el Estado/ el Presidente./ El Es-

tado opresor es un macho violador./ ElEstado opresor es un

macho violador./ El violador eras tú./ El violador eres tú.A

cultura da violaçom impregna todas as pessoas e es-

tamentos da sociedade, também aprópria conceçom

da sexualidade para as mulheres, invisibilizando ou-

tras práticas e outrosmodelos relacionais e outras

eróticas nom heteronormativas. Nesta mesma linha

tem jáhavido mais trabalhos entre o artístico e o po-

lítico nos feminismos em particular desde adécada

de 60, grupos como as norte-americanas WITCH, o

manifesto SCUM, ou a TeoriaKing Kong vam nesta

linha de representaçom das mulheres na nom-nego-

ciaçom, comoviolentas e capazes de enfrentar os ho-

mens, trata-se dum exercício simbólico, discursivo

eperformático que contribui a questionar a hierar-

quia patriarcal.

para casos de crimes considerados de

lesa humanidade, e também para caso

do assassinato do rei de Espanha, o

assassinato dum outro chefe de Es-

tado que se encontre no Estado espa-

nhol, ou bem para os assassinatos co-

metidos por organizaçons

consideradas criminosas ou terroris-

tas.

Sobre os riscos da cultura do castigo

reflete a ativista do observatório

polos direitos e liberdades, Esculca,

Lucia Barros: “O punitivismo castiga

as pessoas considerando o delito

como algo exclusivamente individual

e nom se ocupa das causas nem das

condiçons que conformam um con-

flito. O sistema penal e penitenciário

reproduz as lógicas de dominaçom e

violência patriarcais.” Ademais, lem-

bra que o risco de aceitar determina-

das fórmulas legais para uns casos,

abre a veda a serem depois utilizadas

para outros: “O Poder, patriarcal, dis-

pom da artilharia legal e burocrática

com que castigar e vai decidir de

forma seletiva os seus objetivos, que

estarám sempre entre as pessoas mais

vulneráveis e aquelas que transgridem

em questons éticas ou políticas.”

Julia Álvarez Marín também desa-

credita o castigo como soluçom e de-

riva o foco para os alicerces: “Consi-

dero que se deveria investir em açons

de prevençom, reparaçom e acompa-

nhamento. A experiência demons-

Reproduçom da performance
de Las Tesis em Vigo 

galiza contrainfo
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tra que pôr exclusivamente o

acento no castigo nem soluciona o

conflito, nem ajuda ao ressarcimento

da vítima, nem evita novas agressons.”

Lola Ferreiro aponta a perda de

poder como o principal fator moti-

vante: “Os agressores machistas nom te-

nhem em conta as consequências, nem

penais nem sociais, que vai ter para eles

a sua conduta, e isto seria imprescindí-

vel para dissuadi-los da dita agressom.

Por outra parte, a intençom que rege

este tipo de comportamentos está em

relaçom com a ânsia de nom perder o

poder, de nom permitir que as mulhe-

res nos reviremos e sejamos livres”. San-

dra Garrido acrescenta ademais, possí-

veis vias para a reparaçom: “Repara

falar, contá-lo, que lhe sirva de algo a

outra gente, reparam outro tipo de cou-

sas. Mas nom o castigo, de facto muitas

vezes autoimponhem-se o máximo cas-

tigo os próprios agressores, ao suicida-

rem-se após a agressom, mas segue sem

se reparar o dano em absoluto.” 

e a autogestom?
Nom funciona para o nosso contexto

umha dicotomia entre processos auto-

geridos e processos geridos no sis-

tema judicial institucional. E nengu-

nha das entrevistadas para esta

reportagem os consideram espaços

excludentes neste momento. Con-

todo, nos últimos anos tem-se avan-

çado no processo de desenvolvimento

e estruturaçom do trabalho de auto-

gestom das agressons machistas nos

movimentos sociais, mas com muitas

dificuldades, como comenta a femi-

nista Giada Barcelona: “Ninguém che

vai dar medalhas para questionar pri-

vilégios: É um trabalho duro, lento,

que enfraquece relaçons, quebra ami-

zades e cria muitos conflitos”. Giada

Barcelona complexiza a situaçom com

umha série de questons chaves: “O

que acontece se num determinado

âmbito existem ferramentas de justiça

restauradora, como pode ser um pro-

tocolo, mas nom se respeitam ou acei-

tam-se só ‘de fachada’? Quais outras

ferramentas existem? A violência vin-

gativa é umha resposta útil e válida?

O que acontece quando nos movi-

mentos sociais se utiliza um léxico

muito ligado à legitimidade do uso da

violência na luita política, mas esta

violência é autorizada só em determi-

nados contextos e entre atores mascu-

linos?”

A alta incidência de casos tem des-

bordado a assembleia contra as agres-

sons machistas, criada em 2015 em

Compostela a partir de um caso de

agressom num espaço de lazer por

parte de um ativista, para visibilizar

as violências, sem graduaçons. A par-

tir de aqui recebérom-se numerosas

denúncias, e cada caso requer um tra-

balho específico, seguindo em parti-

cular as necessidades da mulher agre-

dida. No passado ano apresentou-se

um detalhado Protocolo de atuaçom,

que insta à criaçom dumha Comissom

de Resposta ante as Violências Ma-

chistas (CRVM), e oferece um guia de

trabalho com atividades preventivas

concretas e folhas de rota para a ges-

tom de agressons. Destaca o próprio

texto as dificuldades específicas deste

âmbito: “As violências machistas nos

movimentos sociais tenhem um im-

pacto duplo nas mulheres, já que, à

parte dos efeitos que comportam na

saúde e no bem-estar, acresce a difi-

culdade de tornar evidente que os

agressores som os próprios compa-

nheiros de militância, tendo que des-

construir determinados mitos como,

em primeiro lugar o estereótipo do

homem maltratador como homem vio-

lento, em segundo, o mito da mulher

ativista como mulher forte, indepen-

dente, segura e sem contradiçons… E

em terceiro lugar, romper com o

“Repara falar, 
contá-lo, que lhe
sirva de algo 
a outra gente,
reparam outro 
tipo de cousas. 
Mas nom o castigo”

Manifestaçom em Vigo contra a sentença da ‘Manada’
galiza contrainfo
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mito da provocaçom, ou seja, desar-

ticular os rumores e juízos culpabiliza-

dores para com as mulheres quando

ocorrem situaçons de violência: pensar

que “se a agrediu é porque ela lho per-

mitiu” ou “que se a relaçom era no-

civa, ela também devia ter parte de

culpa”.

Agressons machistas
nos movimentos sociais
Neste momento na Galiza som vários

os coletivos que estám a trabalhar in-

ternamente com o Protocolo e com o

apoio, e acompanhamento nalguns

casos, de feministas ligadas ao pro-

cesso de trabalho nele. Temos cons-

tância de, no mínimo, dous centros

sociais, umha organizaçom política

nacional e um sindicato.

Segundo se explica no próprio

texto: “Dar legitimidade ao próprio

protocolo é já em si umha açom pre-

ventiva das violências, pois implica

começar a criar umha cultura de nom-

tolerância em relaçom a estas e gerar

ferramentas para intervir de forma

precoce, tentando evitar assim um au-

mento das mesmas.”

Centrar esforços em gerir casos de

agressons desestabilizou a calma mas-

culina, ao nom ser pressuposta a im-

punidade e invisibilidade com que vi-

nham acontecendo as violências

machistas sem “manchar” os nomes

dos militantes.  Ainda que a maioria

continuam, polo de agora, no silêncio.

Saiu particularmente “airoso” o viola-

dor confesso Saul Santim Da Branca,

quem fora ativo no movimento sobe-

ranista em Compostela e rematara

como responsável da comarca de

Compostela de Compromiso por Ga-

licia, condenado em 2016 nos tribu-

nais por violaçom num desses casos

de prova fácil, com restos de sémen e

parte médico. Porém, iludiu a pena de

prisom, mas deixou o seu ativismo

político e agora mora em Lugo.

Foi mais conhecido mediaticamente

o caso da acusaçom contra Brais Bor-

rajo, ex-secretário geral da organiza-

çom juvenil Xeira, denunciado na pri-

mavera de 2018, primeiro nas redes

sociais por acoso a várias ex-camara-

das e mais tarde nos tribunais por vio-

laçom. Posteriormente o processo foi

arquivado no verao de 2019. Este ar-

quivo, que nom absolviçom, foi cele-

brado como umha vitória do suposto

agressor, que até tirou um comuni-

cado celebrando a “açom” da justiça.

Entretanto o movimento feminista

segue a apoiar a denunciante. Aí nom

houvo aproximaçom nem escuita dos

feminismos de base, nom seria por-

tanto viável a aplicaçom do protocolo:

toda a defensa foi escudar-se num ar-

quivo na justiça institucional.

O que aconteceu no Aturujo?
No passado mês de junho no centro so-

cial compostelano CSOA Aturujo das

Marias, um grupo de mulheres convo-

cou arredor de cinquenta homens dos

movimentos sociais que orbitam Com-

postela a umha juntança para tratar o

tema das violências machistas, após

terem posto em comum alguns casos de

agressons por parte de companheiros.

Fôrom convocados os acusados, e tam-

bém outros sem nengumha acusaçom

concreta, mas em qualidade de homens.

Também convocárom arredor de qua-

renta mulheres, para secundar e prestar

apoio no mesmo encontro, em que

muitas nom sabiam o que iria aconte-

cer, cuja consigna era respeitar a expres-

som de raiva das demais. A convocató-

ria tanto das mulheres como dos

homens foi direta, privada e sem base

orgánica, senom por rede de afinidades.

Ali alguns fôrom assinalados como

agressores, e todos obrigados a assina-

larem-se entre si e a si próprios, me-

diante a auto-inculpaçom sobre fotogra-

fias de todos nas paredes do espaço. As

mulheres vítimas das principais agres-

sons concretas denunciadas nom parti-

cipárom, e algumhas tinham pedido

que nom se intervisse nem se difundis-

sem os seus casos. Depois, um pequeno

grupo das convocantes, arredor de meia

dúzia, batérom e cuspírom nalguns

deles.

Dezanove fôrom as assinantes dum

primeiro comunicado intitulado ‘De-

claraçom de Guerra’, enviado a umha

publicaçom anarquista coincidindo

com a convocatória do tal ato. Aqui,

nom se utilizou o Protocolo para gerir

as agressons concretas e feministas crí-

ticas com a convocatória apelam a “re-

visar e revisar-se para que exista pos-

sibilidade de mudança e permitir a

reparaçom do que se fixo mal, senom

nom é umha prática feminista.”  

Um mês após o acontecido, as parti-

cipantes tirárom um segundo comuni-

cado, em que analisam as reaçons e se

interpreta o rechaço à açom por ser    as

mulheres a utilizarem a violência.

Frente a este acontecimento algumhas

das vozes críticas recolhérom-se no blo-

gue contraodogma.noblogs.org, onde se cri-

tica “a açom e dinâmicas totalitárias es-

colhidas por um setor acrítico dentro

do âmbito libertário como ferramentas

nem emancipadoras nem válidas.”

Contodo, a maioria das fontes con-

sultadas, feministas autónomas próxi-

mas a este âmbito e mesmo algumhas

das participantes, coincidem em restar

protagonismo ao acontecido, em en-

tender que as dinâmicas de grupo som

absorventes e que cumpre ter presente

o direito equivocar-se.

Centrar esforços 
em gerir casos 
de agressons
desestabilizou 
a calma masculina,
ao nom ser
pressuposta a
impunidade e
invisibilidade das
violências machistas
sem “manchar” os
nomes dos
militantes

Manifestaçom em Ourense contra a sentença da ‘Manada’
ana sagredo
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A
USTS apresentava-se em

23 de julho de 2018 em

Barcelona com o impulso

dumha dúzia de trabalha-

doras sexuais entre as quais se encon-

trava Paula Ezkerra, ativista feminista

e anticapitalista que num tempo fora

concelheira em Barcelona pola CUP.

Desse momento ao dia de hoje passá-

rom quase dous anos em que o cole-

tivo foi crescendo entre os chamados

ao ativismo e a sindicaçom. “Era o ló-

gico”, diz Ekerra, “se estamos falando

de reconhecer o trabalho, o passo é o

da sindicaçom para interagir com sin-

dicatos e pessoas com experiência que

nos acompanhem neste processo”. 

O primeiro passo é “o empodera-

mento do coletivo saindo do estigma

para ver-nos como sujeitas políticas e

capacidade de decisom sobre nós mes-

mas”. Ezkerra sublinha a nom crimi-

nalizaçom das trabalhadoras sexuais

dentro da aposta política que nasceu

em Bruxelas no 2006: 'a pró-direitos'

que, como seu próprio nome indica,

dista do regulacionismo para colocar

o foco na defensa dos direitos huma-

nos.  “O mais importante é a postura

política do sindicato com respeito a

umha profissom que nom está reco-

nhecida senom criminalizada. No re-

conhecimento do trabalho também

está o reconhecimento doutros direi-

tos como é o da cidadania”. 

Neste caminho é imprescindível evi-

tar a demagogia de misturar termos

como prostituiçom, trata de pessoas,

tráfico de pessoas e escravitude. “No

têxtil e no trabalho do lar também há

trata, tráfico e escravitude. Vaiamos

contra todas as tratas e escravitudes, e

vaiamos a por todos os direitos”. Neste

senstido, destaca que se usa “trabalho”

como sinónimo de “dignidade”, algo

que considera mui perverso tendo em

conta que a palavra trabalho evoluiu

do maltrato ao escravo. O 'tripa-

“Escandalizam-se, sabes? Mas os seus moços, o teu moço, eles todos som os meus clientes”. Espetou
as palavras com tanta força como delicadeza. “Por isso deveríamos estar todas unidas”, dixo antes
de entrar na sala em que a Intersindical Alternativa de Catalunya (IAC) apresentaria a seçom sindical
de trabalhadoras sexuais chamada Uniom Sindical do Trabalho Sexual (USTS) perante centrais como
o LAB de Euskádi, o SAT da Andaluzia ou a CUT da Galiza, pola qual me encontrava ali.

“Nom é um conflito
senom a negaçom da
capacidade de
agenda dum
coletivo”, sustenta
Paula Ezkerra, da
Uniom Sindical do
Trabalho Sexual da
Catalunha

O reconhecimento do trabalho
sexual, umha questom de classe

ANA VIQUEIRA

Paula Ezkerra, trabalhadora sexual
sandra vicente
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lium' era um instrumento de tor-

tura contra os escravos e 'tripaliare' sig-

nificava precisamente causar dor. 

Paula Ezkerra assinala que nom pode

recair sobre as prostitutas a responsabi-

lidade de “abertura dum espaço” nas

centrais sindicais onde se tenhem sen-

tido “maltratadas e humilhadas”.

“Somos pessoas e exigimos direitos”,

diz, “e os sindicatos fam parte dos di-

reitos laborais, aqui há umha causa que

aguarda com os braços abertos e que

nom tenhem mais força para luitar so-

zinhas”. A ativista estende o chamado

às feministas e “aos sectores de es-

querda que se crem abolicionistas” que

“nom nos querem escuitar”. “Nom é

um conflito senom a negaçom da capa-

cidade de agenda dum coletivo”. 

A esse ato de apresentaçom acudiria

também Kenia García, ativista do tra-

balho sexual que a dia de hoje se con-

verteu num importante pilar para o

coletivo de prostitutas em Galiza. Gar-

cía foi motor e guia dum processo de

escuita e reflexom que terminaria com

o posicionamento da CUT a favor de

todos os direitos das trabalhadoras se-

xuais, incluindo os laborais. “A única

forma de denunciar abusos, explora-

çom e violências é através da reivindi-

caçom dos nossos direitos”, sustenta.

“A partir do assistencialismo nom po-

demos fazer nada”. 

García vê no reconhecimento dos

direitos, e das prostitutas como classe

obreira, o primeiro passo para “forta-

lecer” as mulheres e luitar contra o es-

tigma puta “que nos paraliza e vincula

sempre à delinquência”. “Negar-nos

como trabalhadoras é umha violência

que nos debilita” já que “nos deixa

sem armas” que luitar contra o patrom

e a polícia. “As políticas abolicionistas

afetam sempre as companheiras mais

desfavorecidas, que exercem nos espa-

ços públicos e que sofrem cada orde-

nança e cada lei”, denúncia. “Essas po-

líticas estám orientadas a multar o

cliente, mas a polícia a quem acossa

para chegar a ele é à trabalhadora se-

xual que se afasta a sítios mais clan-

destinos para poder obter os seus in-

gressos já que tem que comer”. Deste

modo, essas políticas “dam mais poder

aos clientes que pressionam as traba-

lhadoras em tarifas e mesmo no uso

do preservativo”. Por exemplo, na ci-

N
os últimos meses as trabalhadoras se-

xuais tivérom que fazer fronte à cen-

sura promovida polos despachos de

grupos políticos abolicionistas, espe-

cialmente do PSOE. Este partido que as mandou

calar tem nas suas filas políticos implicados direta ou

indiretamente com a maior trama de corrupçom e

proxenetismo detetada na Galiza, a operaçom Ca-

rioca. As escuitas que se desenvolvêrom nessa ope-

raçom propiciárom a abertura dos casos Pokemon e

Campióm, este último tivo como principal imputado

o ex-ministro do PSOE José Blanco. Ao mesmo

tempo, o PSOE promove ordenanças  que amorda-

çam a rua levando por bandeira a luita contra a pros-

tituiçom, conforme se pretendeu na cidade de Lugo.

As luitas contra estas normativas levárom-na a cabo

as próprias prostitutas e nom os proxenetas pois era

a eles a quem beneficiavam. Ainda existe alguém

que nom tem claro que e a quem sustém o abolicio-

nismo?

As trabalhadoras sexuais
desmantelárom a principal
rede de corrupçom na Galiza

ANA VIQUEIRA

dade de Madrid as trabalhadoras se-

xuais som multadas através da Lei

Mordaça e isso contribui para a sua

expulsom aos bordéis. As políticas

abolicionistas também ligam com as

políticas migratórias traduzindo-se em

expedientes de expulsom das mulhe-

res que se enconram em situaçom ad-

ministrativa irregular. 

“Estigmatizam-se-nos para que se

nos veja como pobres vítimas que há

que salvar”. Tal como se fundamenta

o atual sistema no estado espanhol,

negar a existência do trabalho sexual

é negar às trabalhadoras os direitos

vinculados com a cidadania. Um facto

que beneficia o grande capital e ao es-

tado para continuar a tirar benefício

por conta da classe obreira, sobretodo

das mulheres. Nom é casual que os tra-

balhos realizados por mulheres gratui-

tamente no seio da família passem ao

mercado laboral externo à família

como nom reconhecidos ou em regi-

mes especiais, como o que sofrem as

trabalhadoras do lar. A mudança destas

tornas constituiria-se como o primeiro

passo para o derrubamento dum sis-

tema capitalista heteropatriarcal cons-

truído à “imagem e semelhança” dos

interesses do varom burguês. 

Ana Viqueira é jornalista e responsável da se-

cretaria das mulheres da Central Unitária de

Trabalhadoras. 

Burdel ‘Queens’, em Lugo, fechado na Operaçom Carioca. 
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S
e bem que a bandeira que re-

lacionamos hoje em dia com

o Japom seja um disco ver-

melho sobre um fundo

branco (conhecida popularmente

como Hinomaru), até ao ano 1945, a

bandeira oficial do País nom era esta.

Um sol de dezasseis raios a se erguer

sobre o horizonte foi a bandeira na-

cional até há menos de um século.

Esta imagem, bem relacionada com o

nome do país no seu idioma original

(Nippon antes do fim da guerra,

Nihon na atualidade, que significa

Origem do Sol), para muitas tem

umha conotaçom que pouco tem a ver

com esse idílico nascer-do-sol. 

Surgida pola primeira vez no século

XVII, durante o período Edo, como in-

sígnia dos senhores da guerra, lenta-

mente acabou por se tornar a bandeira

oficial do exército japonês e da armada.

Hoje, ainda que já nom se utiliza de

jeito oficial na teoria, as Forças de Au-

todefesa utilizam um designmuito seme-

lhante. Durante a II Guerra Mun-

dial –depois da qual o Japom nom

pediu perdom aos seus vizinhos, prin-

cipalmente a China e a Coreia, polos as-

sassinatos e violaçons perpetradas– con-

tinuou a ser utilizada, polo que muita

gente a relaciona com este período con-

turbado da história nipona. E, por esta

razom, pedem a sua proibiçom.

Um debate complicado
Tanto nos meios de comunicaçom

quanto nas redes sociais e em vários

ámbitos da sociedade japonesa está a

se dar um debate sobre a questom que

nom parece fácil de resolver. Para al-

gumhas a bandeira representa o ódio

ao alheio, enquanto para outras é

parte importante da cultura e da his-

tória do Japom.

“Nom devíamos permitir o uso da

Bandeira do Sol Nascente nos Jogos

Olímpicos de Tóquio 2020, nem em

nengum outro sítio”, reclama a twit-

teira Haray, membro da Moving Beyond

Hate, umha organizaçom estudantil

anti-discriminaçom com sede no país

nipom.“Para além da sua utilizaçom

na colonizaçom e invasom dos vizi-

nhos asiáticos por parte do Japom, a

bandeira é frequentemente utilizada

em manifestaçons da extrema-direita,

como um símbolo de ódio e de ra-

cismo, e como um meio para alastrar

a sua propaganda racista contra corea-

nos ou pessoas de qualquer outra des-

cendência”, denuncia a ativista.

O representante do ARIC (Centro

de Integraçom Regional da Ásia no

Japom), Ryang Yong-Song acrescenta

que nom proibir esta bandeira faria

com que o seu uso aumentasse du-

rante os Jogos Olímpicos por parte de

grupos de ódio. “Se o Comité Olím-

pico Japonês (JOC) nom impede a en-

trada da bandeira nos Jogos Olímpicos

de Tóquio 2020, a extrema-dereita

atrevera-se a arvorá-la sem pudor

diante das espetadoras e participantes

para promover o ódio e a discrimi-

Aproximam-se os
Jogos Olímpicos
de Tóquio 2020.

Em meio ao orgulho nacional incentivado por acol-
her pola segunda vez este evento de escala mun-

dial, o Japom apresenta umha bandeira que para
muitas se parece com aquela que tinha presidido
sua a época mais imperialista, testemunhando
que talvez os fantasmas do militarismo e da ex-
trema-direita estám muito presentes no país.

elena martín lores
elenamartinlores@novas.gal

JOGOS OLÍMPICOS DE TÓQUIO 2020 / 

Kyokujitsu-ki, ou a controvérsia
provocada por umha bandeira

elena martín lores
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naçom”, afirma. “O anúncio de

que nom seria proibido o seu uso, pas-

sou, na prática, a mensagem de que o

Comité Olímpico iria apoiar este sím-

bolo de discriminaçom. De facto, um

dos militantes da extrema-direita mais

famosos do Japom saudou isto publi-

camente”, adverte Yong-Song.

Por seu turno, Eriko Yamamoto, ati-

vista e membro da ‘Fushimi Pa-

redo’ –umha associaçom que busca o

desmantelamento das centrais nuclea-

res no Japom– considera que o pro-

blema é que, ainda que a bandeira seja

umha, o significado varia de acordo

com a pessoa que a arvorar. “A ban-

deira do Sol Nascente representa o

nascer-do-sol e existia antes de se tor-

nar umha bandeira militar”, di a ati-

vista. “É por isso que importa levar

em conta que o facto de alguém utili-

zar esta bandeira nom significa que

essa pessoa ou grupo seja militarista.

Artistas famosos tenhem utilizado ver-

sons dela e um jornal, alegadamente

de esquerda, como é o jornal Asahi,

utiliza um design semelhante para o seu

logo”, acrescenta.

Porém, mesmo pessoas como Eriko,

que entendem que a bandeira tivo tam-

bém um papel cultural no Japom, vem

um uso, cada vez mais claro e mesmo

perigoso, dela por parte de grupos ra-

cistas e de extrema-direita do país

nipom. “Os meus pais e ativistas pola

paz costumavam utilizar a bandeira no

passado como símbolo de paz. Ainda

assim, agora o significado racista da

bandeira está a ganhar força. Acho que

nom é boa ideia levar esta bandeira a

um evento como este levando em

conta o significado que subjaz por trás

dela. É melhor que se utilize a bandeira

japonesa oficial para que fique claro

que a pessoa que a hasteia nom tem in-

tençons diferentes das de defender a

sua equipa”, afirma Yamamoto.

A resposta do governo nipom
Longe de se preocupar com esta pro-

blemática, o JOC e o governo japonês

nom parecem considerar um pro-

blema que a bandeira de Tóquio 2020

seja quase a mesma que esta que pro-

voca tanta controvérsia. Para Haray,

isto prova que o governo nipom nom

tem qualquer interesse em mudar essa

situaçom. “É muito preocupante que

as autoridades públicas, como o JOC

ou o governo (incluindo o Ministro

dos Negócios Estrangeiros e políticos

abertamente de extrema-direita) legi-

timem sem pudor a aceitaçom desta

bandeira”, di. Haray acrescenta que o

secretário de imprensa do Ministério

dos Negócios Estrangeiros, Masato

Otaka, chegou a afirmar num artigo

do The Guardian –membro, por outro

lado, do governo de Shinzo Abe, o

atual presidente, que nom tem pudor

em mostrar o seu desejo de que o

Japom torne a ter um exército ofen-

sivo próprio– que as objeçons para

nom utilizar a bandeira tenhem agora

a ver com interesses políticos, e que

nom é verdade que até agora tivesse

havido denúncias por parte da comu-

nidade internacional em relaçom à sua

utilizaçom. Porém, nom é assim como

o vem a partir de países como a Co-

reia ou a China, que levam tempo a

pedir nom só desculpas, mas a elimi-

naçom deste tipo de símbolos.

“Devemos reconhecer que a Bandeira

do Sol Nascente era a bandeira de

guerra que utilizou o Exército Imperial

Japonês como símbolo da sua invasom

da Ásia até a sua derrota na Segunda

Guerra Mundial em 1945”, di o repre-

sentante do ARIC. “À sua vez, leva

anos sendo utilizada como símbolo de

ódio contra pessoas doutras ascendên-

cias étnicas –particularmente chineses e

coreanos–. “Na ARIC seguimos as ma-

nifestaçons da extrema-direita que se

tenhem organizado mesmo com mais

frequência nestes dias nas ruas de cida-

des como Tóquio ou Osaka, e em todas

elas, os participantes levavam esta ban-

deira”, acrescenta.

Para Eriko Yamamoto a resposta do

governo é também insuficiente. “Infe-

lizmente, mesmo quando decorrem

atividades na rua organizadas por gru-

pos de ódio, com discursos aberta-

mente racistas, o governo nom toma

medidas enérgicas. Assim sendo, na

Internet proliferam este tipo de gru-

pos, aos que é muito fácil aceder, e

sempre arvoram a bandeira do Sol

Nascente”, comenta.

“Nom é demasiado tarde para que o

Comité Olímpico resolva proibir a

bandeira do Sol Nascente e denunciar

as suas conotaçons”, afirma Yong-

Song. “De facto, deviam-no fazer para

prevenir o terrorismo de extrema-di-

reita que poderia despoletar ao ver

esta bandeira nas maos dos espetado-

res de Tóquio 2020. É como se, nuns

Jogos Olímpicos nos Estados Unidos,

as pessoas apoiam-se a sua equipa com

a bandeira confederada. Seria perigoso

e ofensivo”, acrescenta.

Haray tem-no claro. “Eu e outros es-

tudantes de Moving Beyond Hate esta-

mos muito preocupadas com o ra-

cismo e o assédio contra espetadores

da Coreia ou doutros países. Por isso,

achamos que nom é um assunto banal,

e que a comunidade internacional

devia juntar esforços no sentido de re-

clamar a proibiçom da utilizaçom

desta bandeira nuns Jogos que, à par-

tida, visam a promoçom do diálogo e

da paz entre países”.

elena martín lores

“O anúncio de que
nom se iria proibir
o seu uso, acabou,
na prática, por
passar a mensagem
de que o Comité
Olímpico apoiava
este símbolo de
discriminaçom”
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A
demais de ‘O Son do Ca-

miño’, a aposta cultural da

Junta passa por apoiar este

tipo de festivais, ademais

de utilizá-los como montra para visibi-

lizar o logótipo do Jacobéu 2021.

Neste ano a administraçom autonó-

mica desenvolveu a marca promocio-

nal ‘FEST Galicia’, que tem como

lema ‘Festivais que fam caminho’ e à

que se aderem umha dúzia de festivais,

entre eles o Resurrection Fest, Porta-

mérica ou o SonRías Baixas. Na des-

criçom desta marca expom-se que

nasce “para promocionar o território

galego como destino musical, baixo

critérios de qualidade e sustentabili-

dade social. A marca acolhe a festivais

que funcionam de forma profissional

e que se preocupam por achegar valo-

res acrescentados à experiência musi-

cal”.

Há mais exemplos do interesse polo

turismo de festivais que está a promo-

ver o PPdeG. Assim, a Direçom Geral

de Juventude, Participaçom e Volun-

tariado, órgao dependente da Conse-

lharia de Política Social, anunciou que

dentro do programa ‘SON Volunta-

rio/a’ facilitará a participaçom de jo-

vens voluntárias nos festivais, “que vi-

virám a experiência do festival desde

dentro”, expom-se na nota de im-

prensa em que se publicitava esta ini-

ciativa. Nessa mesma nota, indicavam-

se que nom se realizariam mais de três

horas de voluntariado e que as tarefas

seriam “oferecer informaçom de inte-

resse sobre os serviços que oferece

Festivais ao ritmo da exploraçom
Para a Junta da Ga-
liza foi importante
a posta em anda-

mento de um macro-festival como ‘O Son do Camiño’
que funcionasse como propaganda para o seu grande

evento cultural: o Jacobéu 2021. Para isso, assinou um
contrato milionário com duas empresas especializadas
na organizaçom destes eventos, como som Esmerarte
-organizadora do Portamérica- ou Old Navy Port Pro-
ducciones -organizadora do Resurrection Fest-. 

aarón l. rivas
aaronlrivas@novas.gal

A Junta da Galiza
pretende ampliar
o aforo do auditório
do Monte do Goço
para o Jacobeu 2021

fernando blanco

LAZER MASSIVO / 

Precariedade laboral e insustentabilidade ecológica num modelo de lazer promovido pola Junta da Galiza
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o festival, facilitar a circulaçom das

pessoas dentro do recinto e realizar,

de ser o caso, atividades de sensibili-

zaçom medioambiental”.

Voltando ao ‘O Son do Camiño’,

para os próximos anos a Junta está a

preparar umha oferta ainda mais am-

biciosa. Recentemente, o jornal coru-

nhês La Voz de Galicia anunciava que a

administraçom autonómica tinha pre-

parada a licitaçom de 472.000 euros

para ampliar a 50.000 vagas –atual-
mente conta com 33.000– o aforo do

Monte do Goço em 2021. Segundo

estas informaçons, o aforo ampliará-se

reduzindo o volume do lago. 

Jornadas de treze horas
Porém, quando se escutam as vozes

das pessoas que trabalham nos festivais

servindo consumiçons nos balcons ou

na limpeza dos acampamentos a reali-

dade é outra. É um tipo de trabalho ao

que acode sobretodo gente nova com

interesse em conseguir uns ingressos

pontuais, o qual dificulta umha cons-

cienciaçom arredor da defesa de

umhas condiçons laborais dignas.

No caso da contrataçom para a edi-

çom de ‘O Son do Camiño’ deste ano,

celebrado no Monte do Goço de Com-

postela, a única informaçom sobre as

condiçons laborais que se achegou às

pessoas que trabalhariam como cama-

reiras é de que se pagariam oito euros

por hora trabalhada. Indicava-se tam-

bém qual seria o horário de entrada,

mas nom o de saída, o qual ficava à de-

cisom da pessoa encarregada por cada

balcom. Assim, as trabalhadoras dos

balcons realizariam jornadas que pode-

riam superar as treze horas diárias.

Todas elas pagadas a oito euros, sem

ser remuneradas como horas extraor-

dinárias nem tendo em conta o plus de

noturnidade.  

Ao nom ver umha cópia do contrato

as trabalhadoras dos balcons ficam

sem a possibilidade de saber qual seria

o convénio aplicável. Porém, esse

preço de oito euros por hora fica por

baixo do convénio coletivo de hotela-

ria da província da Corunha e também

do convénio autonómico de eventos,

serviços e produçons culturais –polo

que se regem outros festivais como o

Resurrection Fest–.

Segundo indicam pessoas que traba-

lhárom nos balcons de diversos festi-

vais seriam traços comuns: umha falta

de conhecimento do convénio laboral

aplicável, um preço por hora que os-

cila entre os 8 ou os 9 euros, jornadas

laborais que podem superar as qua-

torze horas e que em ocasions se en-

contram separadas por menos de doze

horas de descanso.

Este ano fazia-se público, dous meses

depois da celebraçom do festival, que

muitas trabalhadoras dos balcons de ‘O

Son do Camiño’ nom receberam o im-

porte que lhes correspondia, havendo

casos em que ingressaram dez horas

menos. Imediatamente depois de fazer-

se público polas redes sociais, a em-

presa encarregada da contrataçom,

Trosma Producciones, começou a fazer

caso das queixas que durante semanas

estiveram a emitir as trabalhadoras afe-

tadas, acelerando o pagamento de boa

parte das dívidas. 

Quanto aos serviços de acampa-

mento, em que seria aplicável o con-

vénio de hotelaria da província corres-

pondente, também se denunciárom

pagamentos por baixo do correspon-

dente. Assim, umha trabalhadora do

serviço de ‘glamping’ do Resurrection

Fest explica como recorreu ao seu sin-

dicato, a CIG, umha vez decidiu nom

assinar o ‘finiquito’ ao ver que cobra-

ria menos do que tinha calculado. Ela

lamenta que as trabalhadoras deste

tipo de eventos nom recorram aos sin-

dicatos para reclamar o que se lhes

deve. Após receber assessoramento,

contatou com o departamento de re-

cursos humanos da empresa -Glam-

ping and Co., sediada em Castellón e

que fornece serviços de acampamento

de luxo em diversos festivais do es-

tado espanhol- e conseguiu cobrar se-

gundo o convénio coletivo de hotela-

ria de Lugo. A sua jornada era de oito

horas e de manhá, mas esta trabalha-

dora denuncia que as horas extraordi-

nárias pagavam-se igual que as ordiná-

rias, e que nom se pagava tampouco

plus de noiturnidade.  

Acumulaçom de resíduos
O modelo de lazer em festivais está

baseado no consumo, tanto de espetá-

culos, como de comida, bebidas ou di-

versos tipos de serviço. Todo está pre-

parado para saciar os desejos dos

centos ou milhares de pessoas que as-

sitirám ao festival, sem importar de-

masiado as repercussons deste modelo

nem nas condiçons laborais nem nas

agressons ao meio ambiente. Os

macro-festivais som também umha

ocupaçom de modo intensivo de um

espaço público que gera umha grande

quantidade de desperdícios, como

pode ser o uso habitual de plásticos de

um só uso. Nesta ediçom de ‘O Son

do Camiño’ algumhas trabalhadoras

observavam como a cerveja sobrante

das torneiras era lançada ao lago do

Monte do Goço, um espaço que vários

dias após a celebraçom do festival

ficou cheio de sacas de lixo e todo tipo

de desperdícios sem recolher, o que

suscitou as queixas da vizinhança. 

“Pensade que quantas mais horas fa-

gades, mais cobraredes. Isto é assim”,

animava umha das encarregadas do

balcom de ‘O Son do Camiño’ às suas

trabalhadoras. Um modelo de trabalho

que passa por acima dos direitos con-

seguidos polas trabalhadoras e que,

através do seu apoio ao turismo de fes-

tivais, é promovido pola Junta.

A única informaçom
sobre as condiçons
laborais que se
achegou às
camareiras de ‘O
Son do Camiño’ foi
que se pagariam oito
euros por hora

Nos festivais nom se
pagam horas
extraordinárias nem
plus de noturnidade

inma lesielle
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A
s mudanças nas ruas do

centro histórico de Com-

postela mostram uma ci-

dade cada vez mais diri-

gida para as turistas. À progressiva

desapariçom do comércio de proximi-

dade junta-se o fenómeno das viven-

das turísticas ilegais, cuja rentabilidade

é mais atrativa para as proprietárias do

que o aluguer tradicional. “Pratica-

mente o 50% da superfície dedicada a

vivenda no centro histórico está desti-

nada a uso turístico, sejam hotéis ou

por turismo desregulado”, expóm o

arquiteto Xosé Allegue, citando os

dados do relatório sobre vivenda de

uso turístico que realizou o concelho

de Compostela no ano passado.

Nom é esta a única realidade da ci-

dade que Allegue considera preocu-

pante, pois aponta também para o forte

desequilíbrio entre setores económicos

na cidade. Em Compostela, o turismo

representa 23% do PIB local, enquanto

o setor terciário no seu conjunto atinge

78%. Ao setor primário corresponde-

lhe um 2,2% e o industrial reúne ape-

nas 20%. Allegue alerta para o facto de

“esse desequilíbrio económico gerar

emprego precário, irregular, desem-

prego… Assim como sociedades injus-

tas e empobrecidas. Haveria que traba-

lhar nesse reequilíbrio dos setores

económicos. Aí o rural conforma umha

magnífica oportunidade no processo

de modificaçom dos padrons dominan-

tes de ocupaçom do espaço”.

Porém, nom semelha que esse ree-

quilíbrio dos setores económicos dese-

jado por Allegue seja umha das apostas

das administraçons local e autonómica

para o futuro próximo: o Jacobéu 2021

encontra-se às portas e a publicidade

institucional tam só procura o objetivo

de atrair para Compostela umha quan-

tidade histórica de visitantes.

Em Compostela
há um forte
desequilíbrio entre
setores económicos:
o turismo representa
23% do PIB local

JACOBEU 2021 /

Um caminho cara a turistificaçom
O Jacobéu 2021 será
o primeiro que con-
viverá com o auge

das plataformas on-line de aluguer e as vivendas de
uso turístico desreguladas, assim como com um cen-
tro histórico de Compostela em processo de turistifi-

caçom. Os efeitos do turismo massivo e mercantili-
zado estám a constranger a cidade, da expulsom de
populaçom do cidade velha até as dificuldades no sa-
neamento das águas. Neste contexto, o impacto do
Jacobéu 2021 na cidade pode ser especialmente
grave.

aarón l. rivas
aaronlrivas@novas.gal
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Impactos
“O turismo é umha atividade que be-

neficia umha pequena percentagem da

populaçom, em torno de 1%, mas

cujos impactos som compensados atra-

vés da açom pública por umha fiscali-

dade sustentada polo outro 99% da

populaçom”, expóm Allegue. Entre as

beneficiadas encontrariam-se os gran-

des hoteis ou as grandes agências for-

necedoras de serviços turísticos.

Allegue tem analisado quais som os

principais impactos da atividade turís-

tica desregulada nos cascos históricos.

“A atividade hoteleira intensiva gera

problemas de demanda grande de água

potável, de grande procura de evacua-

çom de águas sujas. Na hotelaria, espe-

cialmente o problema som as gorduras,

pois as gorduras saturam o saneamento

e obriga a desentupir, obriga a gastar

em manter a pressom de água; e tam-

bém gera resíduos que som difíceis de

gerir através do sistema de recolha de

resíduos sólidos urbanos”, afirma Alle-

gue, alertando para o forte impacto

ambiental do turismo massivo.

Direito à cidade histórica
Este arquiteto trabalha nas suas pales-

tras e análises o conceito de ‘direito à

cidade histórica’. Este conceito tem ori-

gem no ‘direito à cidade’ proclamado

em 1967 polo filósofo marxista Henri

Lefebvre, que recolheria o direito da

classe operária a umha vida urbana

plena afastada da mercantilizaçom.

“Se aplicamos à cidade histórica”, re-

flete Allegue, “falamos da satisfaçom

de umhas necessidades básicas da ci-

dadania que se podem considerar di-

reitos mesmo do ponto de vista da le-

gislaçom espanhola, como é o direito

à vivenda, ao meio ambiente, a um ar

e umha água saudáveis ou a umha boa

gestom dos resíduos. O direito a umha

cidade habitada, nom umha cidade

vazia ou um ghetto turístico”.

especulaçom com a vivenda
Durante a conversa, Allegue alerta de

que “nom é o mesmo manter a fun-

çom residencial do que manter a po-

pulaçom originária”, pois atrás dessa

“funçom residencial” pode verificar-se

um processo de expulsom de popula-

çom originária e de entrada de gente

com maior nível aquisitivo, o que está

a chamar-se ‘gentrificaçom’. Este ar-

quiteto denuncia também o que dá em

chamar “reabilitaçom especulativa sub-

vencionada”. “Isto significa”, acres-

centa, “que nom há um controlo sobre

o destino dos quartos públicos que

vam para reabilitaçom de vivendas,

que aqui em Santiago levamos vinte e

seis anos a fazer e injetando, em

média, 8 milhons por ano, polo que

levamos mais de 200 milhons de

euros investidos”. Allegue denuncia

que, ao nom existir controlo, esses in-

vestimentos públicos favoreceram que

muitas proprietárias tivessem subido o

preço dos alugueres para depois, com

a chegada da vaga turistificadora, co-

locá-los em plataformas de aluguer tu-

rístico ‘on-line’, operando no mercado

de jeito desregulado. “A vivenda rea-

bilitada está agora ao serviço dos inte-

resses turísticos”, garante Allegue.

Jacobeu: identidade e ideologia
Já o geógrafo e professor da Universi-

dade de Santiago de Compostela,

Rubén Lois, coloca a tónica no Cami-

nho de Santiago, nascido em 1993 du-

rante o fraguismo, como construto

ideológico. “O Jacobeu é a exaltaçom

do estatuto autonómico da Galiza e do

governo conservador da autonomia”,

salienta. Assim, o Jacobéu cria umha

identidade galega nom conflitiva com

o Estado espanhol, vinculado-a com o

mito do apóstolo Santiago. Este cons-

truto, segundo indica Lois, mesmo

também puido ter-se aproveitado da

mitificaçom de Compostela que véu

realizando em diferentes etapas da sua

trajetória o nacionalismo galego.

“É evidente que a Galiza autonómica

utiliza o Jacobéu”, salienta Lois. No re-

ferente ao de 2021, “o governo de Fei-

jóo sabe que meter um excesso de des-

pesa na promoçom de um Jacobéu

quando tem umhas eleiçons para o pró-

ximo ano lhe favorece”, expóm. Lois

salienta que o Jacobéu é um modelo

que nom conta com umha oposiçom

política no arco parlamentar e que o

que está a fazer a Junta nada mais é do

que “esbanjar dinheiro público, algo do

que sempre gostou o PP desde a era de

Fraga, numha melhoria de imagem pa-

trimonial numhas vésperas eleitorais”.

Lois, que foi diretor geral de Tu-

rismo durante o governo bipartido,

acha que “o 2021 vai fazer o mesmo

que os anteriores, meter dinheiro da

comunidade autónoma numha pro-

moçom turística para o mercado espa-

nhol”. Este professor também alerta

sobre os efeitos que pode trazer um

evento como o Jacobeu 2021. “Estou

a favor do turismo, mas nom pode ser

que destroce o património e identi-

dade de todas, e estamos ao limite. O

2021 pode gerar uns impactos de tu-

ristificaçom irrecuperáveis”, reflete.

Lois sente-se preocupado por dous

atlántico diario

Xosé Allegue: 
“O turismo é umha
atividade que
beneficia umha
pequena
percentagem da
populaçom, em
torno de 1%, mas
cujos impactos som
compensados
através da açom
pública por umha
fiscalidade
sustentada polo
outro 99%”
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aspetos: um é a expulsom de popu-

laçom do centro histórico para o esta-

belecimento de classes abastadas e

outro é a concentraçom do turismo ar-

redor da catedral. Também se mostra

crítico com a banalizaçom que sofreu

a identidade de Compostela no seu

processo de transformaçom num des-

tino turístico.

Marca internacional
A preocupaçom polo futuro de Com-

postela em relaçom ao turismo é par-

tilhada polo ex-concelheiro de espaços

cidadáns durante o governo de Com-

postela Aberta, Jorge Duarte. Neste

assunto, Duarte mostra-se taxativo: “A

marca Santiago já nom é algo que con-

trolemos, vai estar a atrair gente para

sempre. O que podemos é ativar polí-

ticas para evitar que esta nom seja

umha cidade unicamente turística”.

Com a ‘marca Santiago’, Duarte re-

fere-se aos esforços realizados pola

Junta da Galiza para dar a conhecer o

Caminho a nível internacional, ou

mesmo a fenómenos como o filme The

Way ou o escritor Paulo Coelho a falar

das suas experiências na peregrinagem

para Compostela. Assim, Duarte mos-

tra-se preocupado com que se esteja a

realizar publicidade para atrair pere-

grinos e turistas, “parece-me um erro

a médio prazo”, expressa.

O ex-concelheiro reflete também

em como afetará a nível urbanístico o

Jacobeu à cidade. “Se se fai pola mao

do concelho, tendo em conta as neces-

sidades da cidade, pode ser positivo”,

pensa Duarte. Refere-se às obras pro-

gramadas pola Junta que se realizarám

na entrada dos caminhos na cidade de

Compostela, umhas obras -sobre todo

as da área dos Concheiros e Sam

Pedro- com as que coletivos vizinhais

tenhem mostrado a sua oposiçom por

nom terem contado com eles para o

seu desenho e por ver nas mesmas um

ataque, em jeito de invasom turística,

ao bairro. Duarte diz compreender os

temores vizinhais, mas também vê

nesta intervençom a possibilidade de

rematar com umha ‘barreira’ na rua

Rodríguez de Viguri e acha que “o

problema da turistificaçom da cidade

é maior do que umha obra”.

Porém, mostra-se crítico com como

estám a ser as obras promovidas pola

Junta, através do Turismo da Galiza,

para a recuperaçom e uniformizaçom

dos caminhos de peregrinagem para

Compostela. Salienta o caso do cami-

nho português, que entra polo Milha-

doiro para depois atravessar a Rocha.

“Era um caminho de metro e meio,

em que encontravas arvorado e vege-

taçom abundante. Turismo fixo um

programa para melhorar os caminhos,

e com essa obra ampliam-se a três me-

tros de largura. O problema da coor-

denaçom entre as administraçons é

que se lhe dixo a Turismo e acordou-

se que nom fazer essa intervençom,

mas apesar desse acordo fixo-se, sem

nengum critério de conservaçom”, de-

nuncia Duarte.

“Temos exemplos de cidades em que

o turismo é um grave problema. Ainda

que nom fagamos nada, vamos ter este

problema de sobredimensionamento

do turismo, temos que tomar medidas

que permitam regular e ordenar algo

que, se nom, pode rematar com a ci-

dade”, expóm o ex-concelheiro

Rubén Lois:
“O Jacobeu é a
exaltaçom do
estatuto autonómico
da Galiza e do
governo conservador
da autonomia”

Jorge Duarte:
“A marca Santiago
já nom é algo que
controlemos, vai
estar a atrair gente
para sempre"

Apresentaçom do Plano Estratégico para o Jacobeu 2021
no passsado mês de julho na Cidade da Cultura.
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os últimos anos diferentes projetos de autoedi-

çom de poemários e fanzines tenhem atingido

certa relevância no campo cultural galego. 

Arancha Nogueira, poeta e investigadora, analisa

nas seguintes páginas três projetos de autoediçom ativos na

atualidade e fala com algumhas das artistas que os componhem,

apontando para algumhas das caraterísticas e práticas que de-

finem este campo. página 24
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C
onhecim a Queixumes através do seu

instagram (@queixumes), fazendo isso

que agora chamam scrolling e que vem

sendo adiar as tarefas obrigadas de toda

a vida, mas com um ecrã de telemóvel diante. Entre

toda a borralha que esqueceria umhas décimas de

segundo depois, chamou-

me a atençom umha conta

em que as ilustraçons, de-

vedoras dum estilo tradi-

cional galego, e nom sem

certo ponto pessoal, mistu-

rava-se com diálogos que

reproduziam situaçons do nosso dia a dia.

Um mês mais tarde dirigia-me ao centro de Com-

postela para mercar um dos seus fanzines, sendo já

fam convencida do seu material. Quando por fim

nos reconhecemos, nom sem certa vergonha mati-

zada polo nosso diálogo prévio na rede, recolhim

com ilusiom o meu fanzine e marchei, sendo cons-

ciente de que umha bicha dumha dezena de pessoas

ia enchendo a Praça do Pam para fazer o próprio.

Foi nesse momento quando me decatei de que ali

estava passando algo.

“Figem um fanzine e umhas camisolas de maneira

mui anedótica” - comenta Queixumes. “Nom tinha

intençom de converter Queixumes em nada físico,

mas quando comecei a morar em Compostela a

minha vida estourou em O rizo desfeito, que se chama

o fanzine. A respeito da conta em geral, - continua-

acho que chegou um momento emocionalmente

mui intenso da minha vida em que gostava bastante

dos desenhos que fazia para mim e pareceu-me boa

ideia criar um espaço de emoçons partilhadas e de

profundidade em redes. Ademais, já tinha referentes

de moças galegas que faziam o mesmo e doutras ar-

tistas de fora que falavam de sentimentos sem dar-

lhes demasiada importância, como quem fala do

tempo. Gostei disso e deu-me segurança para unir-

me ao clube”.

A experiência desta artista nom é, curiosamente, a

única. Muitos dos projetos de autoediçom que te-

nhem atingido umha grande relevância na Galiza dos

últimos anos surgírom sem maior intençom que a de

partilhar expressons artísticas, sem objetivo de ven-

der produto nengum. Porém, a experiência parti-

lhada nas redes, nomeadamente entre gente nova, e

o diálogo aberto a partir destas criaçons fôrom ge-

rando umha rede de conversa que contribuiu, por

umha parte, a difundir estes projetos e, por outra, a

retroalimentar a existência doutros similares. Surgem

assim fanzines, revistas e contas em instagram ou twit-

ter onde a banda desenhada, a poesia, as ilustraçons,

os microrrelatos, a fotografia ou as entrevistas te-

nhem cabida, sem umha composiçom previamente

estruturada, mas sim com um relato consequente.

Quase sem querer, cria-se umha rede de conversa e

interaçom à margem do mundo institucional.

Para Queixumes, a necessidade de expressar as ex-

periências “dumha moça de 18-19 anos qualquer”

deu lugar a um projeto que foi além da sua inten-

çom primeira. Ela própria reconhece que é possível

que o seu projeto mude de rumo ou mesmo que de-

sapareça, da mesma maneira em que nasceu, com

umha honestidade nom fingida que precisamente

conseguiu que muitas pessoas nos somássemos à sua

experiência, por pura identificaçom.

Umha editora que nom o é
Nesta aparente casualidade, na espontaneidade da

própria criaçom, que se partilha sem conhecer os

seus limites, nascem outras iniciativas de base, como

Leite Edicións. Leite Edicións nom surgiu dumha

conta de instagram pessoal, senom da vontade de

Autoediçom
como autoafirmaçom

Os projetos de autoediçom agro-
mam com força na Galiza atingindo
umha grande relevância nos últimos
anos. A popularidade destas iniciati-

vas diversas nom se deve a umha moda repentina, mas a um outro
modo de entender as práticas artísticas e as inter-relaçons que geram.
Falamos com três destes projetos e com as artistas que há por trás.

arancha nogueira

Marinha para “Queixumes”
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fazer algo em papel entre amigas, mas, e nisto

sim encontraríamos um ponto em comum com a an-

terior proposta, sem maior pretensom do que esta.

Se nos achegamos à sua página de facebook ou insta-

gram (@beber_leite), topamos a Afra Torrado e o

Pablo Rodríguez, criadorxs da nom-editora, como

elxs a definem, vestindo umha camisola com as suas

próprias caras.

Desde esta vontade de restar-lhe seriedade ao pro-

jeto, de desvinculá-lo do circuito editorial tradicio-

nal e de botar-lhe humor à criaçom poética, nasce

um projeto em contínua regeneraçom e que tem

conseguido umhas altas quotas de popularidade, es-

pecialmente neste último ano. “(Afra e mais eu) fa-

lamos sobre o mundo editorial clássico galego, sobre

como as editoras publicam aos seus próprios amigos

sem dizer que som os seus próprios amigos, desde a

desonestidade de que aí há umha relaçom estrita-

mente profissional” - comenta Pablo Rodríguez a

respeito do nascimento de Leite. “Leite Edicións

aparece um pouco como resposta a essa desonesti-

dade. Nós decidimos ser deliberadamente honestxs:

publicamos as nossas amigas e, se quadra, a nós pró-

prias. Nom há nada mais por trás, porque nom fa-

zemos dinheiro com isto, nom vai por aí”.

Mesmo nom tendo essa expectativa, pouco a

pouco Leite Edicións foi amparando um círculo

de poetas e seguidorxs interessante. Se damos

umha vista de olhos ao seu catálogo, leiteedi-

cions.wordpress.com, vemos que várias propostas

abertas em pdf somam-se a obras em papel, total-

mente produzidas por Leite e sempre a preços

económicos, entre as que estám nomes como C.

Ermitas ou Lucía Cernadas, cujo poemário, Su-

tura, vai já pola terceira reimpressom. Quase sem

querê-lo, Leite Edicións chegava, por exemplo,

ao Diario Cultural da Radio Galega; e digo quase

sem querê-lo nom por falta de trabalho, mas pre-

cisamente porque o projeto persevera na mesma

vontade com que nasceu: a de representar umha

plataforma alternativa ao funcionamento sisté-

mico e oferecer um espaço às poetas, especial-

mente novas, para que se expressem sem esta

pressom acrescentada.

O interessante de Leite Edicións, como também

me aconteceu com Queixumes aquele dia de verao,

foi que me decatei de que valendo-se de diversos

canais, nom apenas no virtual mas também nas co-

munidades das quais fam parte, vam criando umha

rede que se estende para além da própria família lei-

teira. Assim, a livraria Chan da Pólvora em Compos-

tela, por exemplo, converte-se em aliada de jeito or-

gânico, assim como aquelxs poetas que participárom

no recital Leite para os Reis, o passado janeiro. A

iniciativa, portanto, vai colhendo forma no real ao

tempo que se consolida no virtual.

Pablo Rodríguez, de Leite Edicións, considera que

os projetos de auto-ediçom estám vivendo um ressur-

gir “precisamente porque tenhem umha componente

de transparência, sem intermediários, que encaixa mui

bem na nossa geraçom (a milenial) pola nossa ideia de

democracia real; umha democracia nom-representa-

tiva que nom se identifica com o paternalismo que

isso implica”. Essa representatividade, e o conseguinte

paternalismo, poderiam perfeitamente associar-se aos

roles clássicos das editoras com xs criadorxs. “A nossa

ideia é atuar como um palco para quem escreve ou

para o seu trabalho, que é realmente o que nos inte-

ressa, nom mover fios por trás”- assevera.

Ruído criativo desde Val d’eorras
Encontramos, portanto, um discurso frontal contra

como tenhem funcionado sempre as cousas no

mundo da ediçom e da poesia mais canonizada,

assim como umha luita por visibilizar o que está in-

visibilizado. Nesta linha, nasce outra iniciativa: Ba-

rullo. Desde a comarca de Val d'Eorras, umha das

mais esquecidas nos itinerários culturais tradicionais,

surge este projeto da mam dum grupo de moçxs

Atopamos um
discurso frontal
contra como tenhem
funcionado sempre as
cousas no mundo da
ediçom e da poesia
mais canonizada

Marinha é a artista por trás de Orbalho.
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que pretendem, por umha parte, elaborar con-

teúdos culturais desde e para a comarca e, por outra,

dar visibilidade a estas obras e artistas valdeorresxs.

“Pensamos que um bom ponto de partida seria a

criaçom dum meio através do qual a gente pudesse

expressar-se livremente e que servisse de uniom

para as pessoas criativas da comarca, ou para qual-

quer umha que tivesse algo que dizer –comentam

xs fundadorxs de Barullo–. Para além disso, estáva-

mos fartas desse tópico de que ‘os projetos culturais

falham porque a gente nom colabora’ e que ‘em Val

d'Eorras nom há cultura, porque nom há qualidade’.

Decidimos passar da queixa à açom, para demons-

trar que era possível suster, a nível local, um projeto

assim. No caminho surpreendemo-nos porque Ba-

rullo medra em cada ediçom, e isso é genial”. 

De novo, o projeto nom surgiu com maior pre-

tensom que a de tornar visível e impulsar o desen-

volvimento da cultura, neste caso no eido local,

dumha Galiza julgada demasiado a miúdo como ina-

tiva ou desleixada: a das geraçons mais novas e tam-

bém a do rural, cada vez mais despovoado, mas nom

por isso baleiro de ideias. Ante a passividade das ins-

tituiçons tanto a nível nacional como a nível comar-

cal ou local, este grupo de moçxs foi-se juntando

para elaborar o projeto, que viu a luz com o seu pri-

meiro fanzine em agosto de 2018. Com o tempo,

fôrom melhorando em qualidade, reeditando núme-

ros e somando assinaturas ao projeto. Hoje em dia

som perto de 15 pessoas e a sua vontade é a de ser

muito mais que um fanzine e converter-se num co-

letivo de criaçom cultural.

Valendo-se, novamente, das mesmas ferramentas

que os projetos anteriores, Barullo começou a dar

difusom à sua iniciativa. Se damos umha olhadela

à sua conta de instagram (@barullonarede) ou à

sua web (barullo.ga) encontramos umha estética

mui cuidada e umha chamada constante à partici-

paçom. Encontro também, graças às suas redes,

que Barullo sustenta um pequeno projeto de au-

toediçom, para além do fanzine. “O projeto micro-

editorial foi umha evoluçom mui natural do fan-

zine. O formato ‘publicaçom’ quedava curto para

muitas obras que, pensávamos, mereciam sair ao

exterior. Organizamo-nos de forma assemblear,

assim que todo é aprovado por todas. Agora

mesmo, o nosso objetivo é publicar três microedi-

çons anuais”.  E é que, a diferença de Leite Edi-

cións, por exemplo, Barullo estabelece-se como

umha pequena cooperativa cultural. As participan-

tes nos fanzines achegam umha quantidade de di-

nheiro, o qual também lhes permite passar a fazer

parte da iniciativa e, portanto, a ter voz. Com estas

pequenas somas de quartos vam gerindo os seguin-

tes projetos, para além dum pequeno “colchom”

que permite dar continuidade à iniciativa.

Cultura fora da elite
As três propostas som distintas em forma, estrutura

e praxe, mas, para além da sua escolha firme polo

alternativo, a aposta pola mocidade (essa geraçom

que alguns dérom em chamar perdida) e o uso das

redes sociais para o diálogo, todas partilham um dis-

curso de rebeldia face o estabelecido e umha von-

tade de dar origem a umha comunidade de criaçom.

Neste sentido, nom é por acaso que estxs artistas

optem pola autoediçom pois “é um modo de criar

cultura pouco elitista, ao acesso de quase qualquer

pessoa. Oferecem muitíssima liberdade ao criador

ou criadora quanto ao tratamento de temas poten-

cialmente censuráveis ou conflituosos em muitos

sentidos, dam lugar à criaçom dumha cultura de base

e mesmo a um certo sentimento de comunidade”

Capa dum dos fanzines de Leite Edicións
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comenta Queixumes a respeito da criaçom mas

também do consumo de autoediçom. “Em geral,

para mim, desafiam nalgum sentido o conceito de

‘mercadoria cultural’”.

Seguindo com esta visom de oposiçom ao mains-

tream, complementa Pablo Rodríguez, de Leite

Edicións: “vivemos tempos precários porque nom

vivemos em tempos transparentes, nom vivemos

em tempos democráticos, nada é claro. Os fanzines

ou a autoediçom funcionam com a honestidade

que consideramos lógica e ética para com nós e

com as demais”. Um discurso também partilhado

polxs criadorxs de Barullo: “queríamos ser um

meio independente sem fins lucrativos, sem ter

que render-lhe contas a ninguém sobre o conteúdo

que publicamos ou como o publicamos. Por outro

lado, entendemos a microediçom como umha

‘ponte’ que poda servir entre aquelas escritoras

que nunca tivérom o seu trabalho publicado em

nengum sítio e as editoriais mais tradicionais. A

microediçom serve como arma, como recurso que

mostrar, como prova de que as criadoras novas da

contorna merecemos um espaço”.

Muitos mais projetos de autoediçom estám a mar-

car músculo nestes momentos de incerteza e preca-

riedade política e social, e tanto Queixumes como

Leite e Barullo nom param de medrar. Polo de

agora, xs valdeorresxs estarám nas II Xornadas Val-

deorresas de Barcelona presentando o projeto, e

continuam a fornecer espaços de criaçom e difusom

em forma de exposiçons, obradoiros ou palestras,

além da autoediçom. No caso de Leite, há dous

novos títulos a piques de publicar-se e umha moreia

de ideias para o futuro, a longo e também a curto

prazo, como é o caso do segundo recital Leite para

os Reis, no Natal, desta vez com um novo formato.

Queixumes, pola sua banda, acaba de publicar em

papel o póster ‘Catecismo da Bissexual’ e está pre-

parando camisolas, ademais de continuar a oferecer

conteúdo nas suas redes.

Nom é casualidade que todos estes projetos este-

jam comandados por gente nova, que experimenta

nas suas próprias carnes essa precariedade e incer-

teza, mas que se serve de ferramentas da sua própria

colheita para denunciar a situaçom. Mal que lhes

pese a alguns, a geraçom que comparte a sua depres-

som em forma de meme chegou para quedar-se e

também para encarar quem pense que já está todo

feito. Com ediçons em papel e iniciativas digitais,

visibilizando o nom-normativo ou o esquecido e cri-

ticando o sistema editorial tradicional nom só a nível

teórico, mas também através da praxe, estes projetos

estám a colher força, enquanto nos interpelam a

todxs nós. Sobretodo, estám a permitir que se encete

um diálogo interessante entre criadoras sobre o

como e o por quê da arte, impossível nos circuitos

mais estabelecidos e acomodados.

Ainda nom sabemos se será a arte a que tombará

o sistema, mas, de o fazer, com certeza passa por

aqui.

Todas partilham
um discurso de
rebeldia face o
estabelecido e umha
vontade de dar
origem a umha
comunidade de
criaçom

Integrantes do projeto Barullo.
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D
e cheio no olho do furacám, onde se

expandem os discursos fascistas, a po-

breza normaliza-se e os estragos de

umha globalizaçom neoliberal come-

çam a ser palpáveis na vida quotidiana, nom é estra-

nho que, ainda nos lugares em que as práticas de re-

sistência nom fôrom tam visíveis como pode ser no

caso da Galiza, os projetos artísticos independentes

comecem a ter força e a tornar-se indispensáveis pe-

rante a necessidade de conhecer e lembrar outras

histórias possíveis e alternativas às hegemónicas.

Quiçá isto poida explicar a apariçom  de correntes

de alcance internacional como é o Novo Cinema

Galego, que se forma a partir dumha série de práti-

cas cinematográficas que procuram “transitar do glo-

bal para o local, e que a atençom  e o pensamento

caia no Novo Cinema Galego, tocando este campo

do jeito mais científico possível, e tratando a infor-

maçom  com rigorosidade e metodologia”(1). 

Neste contexto de exaltaçom  artística surge O Salto,

um documentário de Adrián González (As Neves,

1996).  “O Salto recolhe um pouco a mobilizaçom  so-

cial que houvo contra umha barragem que iam fazer

entre As Neves e Arbo no tramo transfronteiriço do

rio Minho nos anos 80 e que ia anegar quilómetros

e quilómetros de terras, mudar o ecossistema, e ia afe-

tar a toda a cultura dessa zona ao redor da pesca

‘O Salto’ em defensa da vida
sara guerrero alfaro

O documentário
‘O Salto’, de Adrián
González, recolhe a
mobilizaçom contra
umha barragem na
década de 80 num
tramo transfonteiriço
do Minho entre As
Neves e Arbo

diaño films

CINeMA e lUITAs AMbIeNTAIs / 
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da lampreia, toda a gastronomia e economia que

se move ao redor disso”, comenta o diretor. 

Ao longo de cinquenta minutos, através de teste-

munhos e imagens, podemos conhecer em profun-

didade a história do projeto que nasce na última

etapa do franquismo e que procurava construir um

encoro para gerar energia elétrica. Num primeiro

momento, Fenosa, a empresa que lançou o projeto,

gabou-se perante os políticos e as comunidades da

zona implicada de que o encoro geraria empregos,

riqueza e melhoraria as conexons. Mas logo se des-

cobriu a outra cara da moeda e o que no principio

parecia um milagre caído no rural galego, tornou

num processo de expropriaçom de terras e de um

alarmante quebrantamento do ecossistema da zona.

Ainda assim, por parte do Estado nom houvo nen-

gumha objeçom e o projeto seguiu em marcha.

Esta aleivosia tam comum por parte das empresas

e governos que priorizam os investimentos indus-

triais ainda quando estes implicam a vulnerabilidade

de comunidades inteiras e a violaçom  dos recursos

naturais, foi rapidamente assinalada pola populaçom

das aldeias da zona; a organizaçom  social foi imi-

nente a pesar do contexto político. O Salto lembra-

nos que mesmo num tempo em que parecia que se

tinha deixado um campo ermo para cultivar práticas

de resistência, podem-se encontrar mobilizaçons so-

ciais que defendem e valoram a vida sobre a ideia

do lucro económico.

E é que as repercussons da construçom  de um va-

lado de cimento no meio do rio significava que as

aldeias pesqueiras e produtoras de vinho ficassem

sem matérias primas para subsistirem, já que o nú-

mero de peixes diminuiu drasticamente, e o micro-

clima teria mudado de tal forma que as vinhas mor-

reriam e varias terras ficariam anegadas.

Acampadas, manifestaçons, incluindo umha que

percorreu o rio Minho até a sua desembocadura e

que organizava charlas informativas sobre as impli-

caçons do encoro em cada aldeia pola que passavam;

e também umha performance em que as pessoas enca-

deavam-se à ponte que  cruza o rio, som só algum-

has das formas de protesto que Adrián González do-

cumentou, contextualizando-as através de

testemunhos e avaliaçons de especialistas. “Porque

si só dis ‘sim, houvo um monte de manifestaçons,

de protestos...’ mas nom explicas por que eles ti-

nham tanto interesse em que esse embalse nom se

figesse, pois a gente nom entenderá a importância

dos recursos que achega o rio nesta zona”, explica

Adrián quando fala das linhas discursivas que traba-

lhou para que o documental fosse, também, umha

ferramenta de denúncia.

Graças ao documentário, podemos ser testemu-

nhas de que, ainda a luita ter durado mais de vinte

anos, as pessoas persistírom e pressionárom os polí-

ticos locais e estatais de tal forma que o projeto do

encoro foi revogado. Contodo, a vitória, que ainda

vive na memória das aldeias através de testemunhos

e relatos orais, hoje pode-se pôr em dúvida.

No ano 2000, a Secretária de Meio Ambiente es-

timou que “o projeto nom é ambientalmente viável

ao considerar que produziria impactos ambientais

negativos irreversíveis sobre o meio natural, socioe-

conómico e histórico-cultural”. Ainda assim, e desde

esse momento, Fenosa nom retirou o dedo da linha

e continua a apresentar o mesmo projeto com al-

gumhas alteraçons para persuadir aquelas institui-

çons responsáveis de darem um falho ao seu favor,

argumentando que o encoro significaria um avance

industrial e económico para a Galiza. Esta situaçom

continua a deixar na incerteza todas as comunidades

que algumha vez dérom por ganhada a guerra con-

tra o Salto de Sela, nome que levaria o encoro.

Fronte a este panorama, projetos como O Salto, re-

sultam indispensáveis para fazer um exercício de

memória que nos ajude a lembrar que a organiza-

çom social nom só é umha prática eficaz, senom

também fundamental para fazer frente aos proble-

mas impostos polos gigantes políticos e económicos,

quem nom deixarám de desposar a natureza e as po-

voaçons se estas estám no meio do caminho cara à

acumulaçom  de capital.

A vontade de implicar-se na defensa da vida nom

está extinta. De diferentes partes do mundo e de mil

modos distintos, milhares de projetos comprome-

tem-se a participar na mudança. Um exemplo disto

é O Salto, um esforço que Adriám González conse-

guiu levar adiante sem orçamento. Agora, com o do-

cumentário rematado, o diretor afirma ter especial

interesse em promover e projetar o seu trabalho nas

zonas rurais e nos institutos da Galiza.

“O principal objetivo do documentário som as pes-

soas da zona, da comarca. Muita desconhecia o tema

mas fai-se também como homenagem a eles. Sobre-

todo para as geraçons novas, para terem conheci-

mento e compromisso com o seu entorno. Neste

novo movimento pola mudança do clima o pri-

O filme lembra-nos
que mesmo num
tempo em que parecia
que se tinha deixado
um campo ermo para
cultivar práticas de
resistência podem-se
encontrar
mobilizaçons sociais
que defendem a vida

Fotograma de ‘O Salto’.



novas da galiza
dezembro de 2019
página 30

ronseis

r

meiro que tés que defender é o lugar onde vives

tu. É dizer, se nom podes atuar na Amazónia porque

nom podes mudar nada de onde estás, no mínimo

podes mudar o teu entorno. Essa é a ideia de proje-

tar o documentário nesas zonas, para que digam:

foder, temos esse património, essa fonte de riqueza,

que neste caso é o Rio Minho, há que protegé-lo por-

que hai trinta anos puido-se perder tal como o co-

nhecemos agora. Mas um dos nossos objetivos é

apresentá-lo nas escolas, nos institutos. Apresentou-

se nos institutos públicos das Neves, num de Portu-

gal... e queremos seguir com isso para que o estudan-

tado saiba do valor de seu entorno”, comenta Adrián

González.

Ainda que pareça que as políticas neoliberais te-

nhem conquistado com umha insaciável fame todos

os recantos do planeta, e que continua a avançar

com passo imparável, temos que seguir a construir

espaços coletivos para organizar-nos, como nos deu

o exemplo fai 50 anos a vizinhança de Arbo e As

Neves. Por isto, encontrar outro tipo de histórias,

de vozes, de imagens em que nos poidamos ver re-

presentados ou que nos interpelem lembrando-nos

que outro tipo de vida é possível resulta fundamen-

tal. Quando as instituiçons do Estado deixam às cla-

ras que já nom velam polos nossos interesses, nom

podemos esperar que alguém venha a defender-nos.

Faremo-lo nós. 

1. http://novocinemagalego.info/o-proxecto/(4/11/19)

No ano 2000,
a Secretária de Meio
Ambiente estimou
que o projeto nom
era ambientalmente
viável. Ainda assim,
Fenosa continua a
apresentar o mesmo
projeto com algumhas
alteraçons

Fotograma de ‘O Salto’.
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COMPOsTelA/
O PIChel
Santa Clara

CAsA De sAR
Curros Enríquez

VIGO/
A COVA DOs RATOs
Romil

DIsTRITO 09
Coia

FAIsCA 
Calvario
A ReVOlTA DO beRbÊs
Rua Real

OUReNse/
CsO A KAsA NeGRA 
Perdigom

A GAlleIRA 
Praça Sam Cosme

sAlZeDA De CAselAs/
O MATADOIRO
Senda do rio Landres

RIbeIRA/
CsA O FeRVeDOIRO 
Rua Mendes Nunes

lUGO/
Cs MADIA leVA
Serra dos Ancares

Cs VAGAlUMe
Rua das Nóreas

A CORUNhA/
Cs A COMUNA 
Doutor Ferrant

Cs GOMes GAIOsO
Marconi

ATeNeO lIbeRTÁRIO
XOsÉ TARRIO
Gil Vicente

FeRROl/
Cs ARTÁbRIA
Trav. Batalhons

ATeNeO FeRROlAN 
Magdalena

NAROM/
Cs A ReVOlTA De 
TRAsANCOs 
Alcalde Quintanilla

AlhARIZ/
CsA CAMbAlhOTA
Caminho do Castelo

A GUARDA/
O FUsCAlhO
Frente a Atalaia

PONTe D'eUMe/
ls DO COleCTIVO 
TeRRA
Boa Vista

CsOA A CAsA DA 
esTACION
Avda. Ferrol

bURelA/
Cs XebRA
Leandro Curcuny

PONTe VeDRA/
lICeO MUTANTe
Rosalia de Castro

O QUIlOMbO
Princesa

CANGAs/
A TIRADOURA
Reboredo

CAsTROVeRDe/
A ChAVes DAs NOCes
Sam Juliam de Pereiramá

sÁRRIA/
bURIl
Travessia da Rua Nova

CeNTROsOCIAIs

JORNADAs ANTIRRePRessIVAs. Solidárias com as de-
tidas no passado 15 de junho em Vigo e Vila Marim,
ainda em prisom preventiva e dispersadas, organizam
diferentes atos na cidade de Ferrol entre os meses de
dezembro e janeiro. Concertos, charlas ou foliadas som
algumhas das atividades programadas em diferentes lo-
cais da cidade para os dias 27,28 (dezembro), 10 e
11(janeiro). Os benefícios irám destinados às detidas.
  Ateneu Ferrolám. 
SEXTA-FEIRA, 27 DE DEZEMBRO ÀS 18:30H.

beM-VINDA AO APAlPADOR eM lUGO. Organizada
por diferentes coletivos e associaçons como a Semente
Lugo, a Mesa pola Normalizaçom Linguística ou o CS
Mádia Leva, receberá-se em Lugo o Apalpador.
Praça Maior de Lugo.
SÁBADO, 21 DE DEZEMBRO ÀS 16:30H. 

O QUe
FAZeR?



Qual é o cruze de caminhos dum ex-inte-
grante dumha banda tributo aos Beatles,
umha clarinetista da Banda de Negreira e
umha violinista de conservatório?
Os caminhos cruzam-se em muitos pontos e de

muitas formas, mas basicamente Oîma nasce

da amizade e da vontade de criar, numha idea

comum de entender e gozar da música.

Como é criar e compor num mundo de
destinos físicos e tempos rápidos que
distanciam?
Às veces, de brincadeira, referimo-nos à evoluçom

do grupo como umha relaçom de parelha. Há eta-

pas. No começo dedicamos-lhe muito tempo, tí-

nhamos muito entusiasmo por criar e experimen-

tar. E, sobretodo, tínhamos facilidade para

coincidir em tempo e espaço. Depois as circuns-

tâncias vitais figérom-nos adaptar-nos a outras di-

nâmicas, mas a roda seguiu a girar sempre. Tivemos

épocas de centrar-nos mais nos concertos ou no

disco, que foi un processo longo porque queríamos

mimá-lo bem. Também é certo que houvo pontos

onde sentimos que a cousa estava parada, mas sou-

bemos cuidar-nos e reavivar-nos, que é umha parte

importante numha relaçom de grupo. Agora esta-

mos num momento de muito amor (haha). E acha-

mos que vem umha época bastante criativa.

Jogades com a mistura, de onde pegades
os ingredientes de 'Ala!'?
O nosso principal ingrediente é a música popular

galega. Mas para além do repertório (que tam-

bém), o que tentamos é reproduzir

os mecanismos de criaçom que

eram utilizados nesta música. Co-

lher umha peça tradicional e mo-

dificá-la até conseguir outra sono-

ridade, melodías ou ritmos doutras

tradiçons e misturá-las com as nos-

sas ou compor peças novas. Som cousas que se fi-

gérom ao longo da história, acreditamos em que

assim é como chegou a música tradicional até os

nossos días e achamos que é umha forma de lhe

darmos continuidade. É bom que apareçam jotas

ou muinheiras novas para bailar e introduzir so-

noridades doutras tradiçons também o vemos po-

sitivo. A nós particularmente chama-nos a aten-

çom a música do leste da Europa, e por isso

tentamos explorar os pontos comuns que encon-

tramos com a nossa música.

Apostades no pano de fundo em que nin-
guém repara: a música instrumental (que
muitas aínda pensam que é para os eleva-
dores) e as interjeçons. Por que razom? Ti-
vestes a tentaçom de introduzirdes vozes?
As interjeçons, a pesar de nom terem um signifi-

cado concreto, consiguem comunicar dum modo

muito eficiente. Parece que nom dim nada, mas

nom somos quem de manter umha conversaçom

sem elas. O mesmo acontece com a música instru-

mental: nom tem letra, mas fala, transmite. De

algum modo o que queremos é pôr o foco aí, no

que noutros casos fica em segundo plano porque

há umha voz e umha letra que captam mais a nossa

atençom. E claro que é tentador introduzir voz,

temo-lo feito em algum direto e fôrom experiên-

cias bonitas. Mas Oîma é um grupo instrumental.

'Ala!'...o disco está, mas agora que?
Agora há que criá-lo, deixar que medre. Que se es-

cuite, até nos elevadores.

Antía Ameixeiras (vio-
lino), Olalla Liñares (cla-
rinete) e Martiño Se-

nande (acordeom) som Oîma. Um encontro de amigas e
de músicas de distintos lugares que hoje gira por salas e
torreiros da Galiza com o seu primeiro disco: Ala!

E
m meados de 1953 umha greve

de operários da construçom em

Berlim Leste desembocou em

protestos ao longo de setecentas

cidades na Alemanha Oriental, que fôrom

sufocados por dezasseis divisons de tanques

soviéticos e provocárom centos de mortos e

execuçons sob a lei marcial. Bertolt Bretch

dedicou-lhe um poema que foi publicado

postumamente: ‘A Soluçom’ (‘Die Lösung’).

“Após a revolta do 17 de junho / o Secre-

tário da Associaçom de Escritores / fijo dis-

tribuir panfletos na avenida de Stalin / afir-

mando que o povo / perdera a confiança no

governo / e nom a ia recuperar / a non ser

que se redobrassem os esforços. Nom seria

mais doado / nesse caso para o governo /

dissolver o povo / e eleger outro?”

Nom é genial? Como nom se lhe ocorreu

ao estado espanhol explorar esta via para

sufocar o conflito catalám? Nom falo dos

tanques ou da repressom, isso sabem fazer

mui bem, falo de dissolver as pessoas inde-

pendentistas e eleger outras afetas à unidade

de destino no universal.

Sobram independentistas e sobra gente.

Sobram trabalhadores estáveis e parados, so-

bram feministas, imigrantes, homossexuais,

universitários, pensionistas, sindicalistas,

doentes e dependentes, pediatras, enfermei-

ras, ecologistas, mestres, historiadores,

tamém judeus... porque nom? para já nem

falar dos muçulmanos, sobram artistas e jor-

nalistas e sobram os quatro milhons de po-

bres em exclusom social extrema. Já metidos

em farinha, sobram igualmente os outros

quatro milhons em risco de padece-la.

Eu talvez lhe poria umha chata ao poema

de Brecht: eleger outras cargas, para quê?

Com só dissolver estas bolsas de laceraçom

já viveríamos todos melhor: os guardas civis,

os caçadores, os brokers da Castellana, as di-

nastias de constitucionalistas nobres, os tou-

reiros, as peñas do Real Madrid e a gente de

bem em geral.

Sieg Heil!

184

Antía Ameixeiras,
Olalla Liñares e 
Martiño Senande

Oîma

sonia garcía

A soluçom
Xurxo Borrazás

“A música instrumental
nom tem letra, mas fala”
raquel c. pérez
raquelceciliaperez@novas.gal


